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RESUMO 

 

O consumo de energia elétrica no Brasil e no mundo vem aumentando a cada ano. As 

fontes de energia que compõem atualmente a matriz energética mundial podem não 

ser suficientes para atender à crescente demanda. Essas fontes têm caráter não-

renovável, e geram impactos ambientais de grades proporções. Sendo assim, há uma 

necessidade crescente de se utilizar energias oriundas de fontes renováveis. 

Buscando analisar as possibilidades de aplicação de fontes alternativas de energias, 

neste caso a solar e a eólica, para a micro e mini geração na cidade de Goiânia – GO, 

este trabalho tem como objetivo verificar o potencial de utilização destes tipos de 

energia a partir de dados meteorológicos de 10 anos (entre 2005 e 2014) e da 

configuração urbana. A análise de energia eólica foi realizada a partir da seleção de 

sete situações considerando edifícios de alturas diferentes inseridos em locais com 

rugosidades distintas. A velocidade do vento foi adaptada ao local de acordo com a 

rugosidade. Os resultados apontaram que não há potencial de uso de energia eólica 

na cidade de Goiânia, visto que o fator de capacidade calculado para as diferentes 

regiões variou entre 0,003% e 0,350%, insuficiente para que se atinja viabilidade 

econômica caso as turbinas sejam instaladas considerando um período de vida útil de 

10 anos. Já a análise solar foi realizada convertendo a irradiância solar em irradiação 

solar média e comparando este dado com os valores obtidos no software SunData e 

com o Atlas Brasileiro de Potencial Solar (PEREIRA et al., 2016). Com a irradiação 

calculada, foi dimensionado o fator de capacidade, que se encontra entre 20,43% e 

21,66%, suficiente para que haja viabilidade econômica considerando um período de 

vida útil de 20 anos. Isto prova que há um grande potencial de utilização de energia 

solar fotovoltaica para a produção de energia elétrica na cidade de Goiânia. Afim de 

facilitar o entendimento das diferentes rugosidades existentes na região de Goiânia e 

de sua relação com o potencial de geração das energias eólica e solar, um mapa 

temático de rugosidade foi elaborado para a cidade. 

 

 
 

Palavras chave: Energia solar. Energia eólica. Potencial de geração. Rugosidade 
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1. INTRODUÇÃO 

 A demanda por energia elétrica vem aumentando, gradativamente, em todo o mundo. 

Entre os anos de 2013 e 2014, o crescimento registrado foi de 0,9% (BP, 2015). No Brasil, no 

mesmo período, houve um aumento de 2,9% no consumo interno do país, e são esperados 

aumentos médios de 4,1% ao ano até o fim de 2024 (EPE, 2015a; EPE, 2015b). As fontes 

para produção de energia elétrica utilizadas podem não ser suficientes para esta crescente 

demanda, o que sugere que seja necessário o uso de fontes alternativas de energia no futuro 

(UCZAI, 2012). 

 A matriz energética mundial sempre teve como base a utilização de combustíveis 

fósseis como elemento primário. Com o início da escassez desses recursos, especialmente 

depois da crise do petróleo na década de 70, seus custos crescentes e a sua comprovada 

limitação, fontes alternativas intermitentes e com recursos primários variáveis começaram a 

ser procuradas para compô-la (EPE, 2007). 

 Além disso, com as questões ambientais cada vez mais em evidência no cenário 

mundial, viu-se a necessidade de uma fonte que, diferentemente dos combustíveis fósseis, 

considerados os responsáveis pelas mudanças climáticas no mundo, gere poucos impactos 

durante a sua produção e consumo (IPCC, 2012).  

 Algumas dessas fontes alternativas, denominadas fontes renováveis, são definidas 

como “provenientes de ciclos naturais de conversão da radiação solar, fonte primária de quase 

toda energia disponível na Terra e, por isso, são praticamente inesgotáveis e não alteram o 

balanço térmico do planeta” (PACHECO, 2006, pg. 5). Alguns exemplos são a energia 

hidráulica, eólica, solar e oceânica. 

 No Brasil, a matriz elétrica tem em sua composição a maior parte proveniente de 

energias renováveis, representando 74,6% da geração total no país no ano de 2014, das quais 

65,2% são oriundas das usinas hidroelétricas. Pelo fato das hidroelétricas dependerem de 

condições hidrológicas favoráveis e considerando a diminuição da precipitação local, a 

geração de energia derivada delas caiu, aproximadamente, 10,0% em relação à 2012 (EPE, 

2015b). 

 A hidroeletricidade também enfrenta dificuldades em sua expansão devido a todos os 

impactos socioambientais que a implantação de uma usina gera. Estes impactos estão 

normalmente associados à grande área necessária para reservação de água, o que pode 
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levar a desocupação de habitações locais e a mudança das características de seus 

ecossistemas, principalmente relacionados à fauna e flora. Somado a isso, o regime 

hidrológico da bacia local é modificado, gerando alterações nas condições climáticas da 

região (TOLMASQUIM, 2016).   

 Assim, com a redução na parcela de geração de energia elétrica através das 

hidroelétricas e com o aumento da demanda por energia e, a fim de se evitar que haja aumento 

na produção através dos meios não renováveis, estudos de viabilidade de implantação das 

outras fontes de energia renováveis em maiores escalas são necessários. 

 No Brasil, o uso dessas fontes em escalas significativas ainda é pouco aplicado, mas 

existem trabalhos que indicam que as fontes eólica e solar têm grande potencial de geração. 

O Atlas do Potencial Eólico Brasileiro (AMARANTE et al., 2001) indica que o país possui 

potencial de geração de energia eólica de 143 GW, sendo aproximadamente 75 GW deste 

somente na região Nordeste, principalmente nas regiões litorâneas.  

 Abreu-Harbich et al. (2014) e Omonijo e Matzarakis (2011) realizaram estudos 

voltados para fins de análises climáticas, meteorológicas e de conforto térmico, que indicaram 

a tendência de diminuição da velocidade dos ventos dentro do continente. O primeiro autor 

realizou o estudo para o Brasil, enquanto os segundos realizaram o estudo para a Nigéria. O 

Atlas do Potencial Eólico Brasileiro (AMARANTE et al., 2011), mostra que na região Centro-

Oeste, o valor do potencial de geração de energia é de 3,1 GW, o que confirma novamente 

essas características.  

 O Atlas Brasileiro de Energia Solar (PEREIRA et al., 2006) mostra que a irradiação 

solar média no Brasil é superior a 5,0 kWh/m², valor consideravelmente maior que os das 

regiões da Alemanha e da Espanha, onde estes recursos são amplamente aproveitados para 

a produção de energia elétrica (principalmente devido a incentivos do governo). No Centro-

Oeste, este potencial é de 5,7 kWh/m², valor que é superior à média brasileira, o que mostra 

que a maior parte desta região tem boa capacidade de geração de energia solar. Estes dados 

apresentam pequena variação sazonal durante o ano, o que poderia vir a garantir uma 

geração constante.  

  Deve, porém, ser levado em consideração que estes recursos têm natureza não 

controlável, são intermitentes e necessitam de grande desenvolvimento tecnológico para que 

a geração e o abastecimento sejam constantes (TOLMASQUIM, 2016). 

 Devido às limitações de espaço, uma solução para este problema nos grandes centros 

urbanos seria a implantação de pequenas centrais de geração elétrica a partir, principalmente, 
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destas duas fontes renováveis anteriormente citadas. As centrais podem ser instaladas em 

casas, edifícios residenciais e comerciais, dentre outros.  

 As instalações de pequenas centrais de geração elétrica integradas ao tecido urbano 

é um assunto em destaque no Brasil, principalmente após a publicação da Resolução 

Normativa nº 482 pela ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica – responsável por 

regular e fiscalizar os serviços prestados pelas empresas de energia elétrica no país). A 

resolução regulamenta e estabelece condições gerais para o acesso da microgeração 

(potência instalada igual ou menor a 75 kW) e de minigeração (potência instalada entre 75 

kW e 3 MW) oriundas de fontes renováveis aos sistemas de energia elétrica. Ela tornou 

possível a implantação de um sistema de compensação: quando a energia gerada pelas 

pequenas centrais é superior à demanda do usuário, a energia produzida em excesso pode 

ser distribuída pela rede e isto será compensado posteriormente pela distribuidora de energia 

local (ANEEL, 2012).  

 Estes incentivos governamentais são o caminho para que a implantação dessas 

pequenas centrais de geração elétrica se dissemine e passe a ser mais utilizada no Brasil 

como um todo. 

 Buscando analisar as possibilidades de aplicação de duas fontes alternativas de 

energias renováveis, a energia solar fotovoltaica e a eólica, para a micro e minigeração na 

cidade de Goiânia – GO, este trabalho tem como objetivos específicos as seguintes análises: 

 Verificar o potencial do uso de energia eólica a partir de dados meteorológicos; 

 Verificar a viabilidade do uso de energia solar na malha urbana a partir de dados 

meteorológicos; 

 Elaborar um mapa de rugosidade da cidade de Goiânia – GO visando facilitar o 

entendimento das diferenças existentes no tecido urbano e sua relação com o 

potencial de geração das energias solar e eólica.  
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

Este capítulo tem como objetivo apresentar os conceitos de energias renováveis, 

detalhando as tecnologias eólica e solar, relacionadas aos objetivos desta pesquisa. Além 

disso, serão apresentados as definições e aplicações de dados de uso e ocupação do solo, 

detalhando as características de Goiânia – GO, e também estudos de viabilidade já realizados 

com enfoque na região. 

2.1. CONCEITO DE ENERGIA 

 Santos (2006) cita em seu trabalho a definição proposta por Maxwell (1872) sobre 

energia como “energia é aquilo que permite uma mudança na configuração de um sistema, 

em oposição a uma força eu resiste à esta mudança”. Esta é uma definição comumente 

adotada no campo da física, e implica que a energia é a causa da mudança nas configurações 

dos sistemas. 

 A energia, porém, não deve ser analisada pelo mesmo ponto de referência. Durante a 

história da humanidade, a energia foi definida em diversos campos da ciência, e apesar da 

definição da física permitir um bom entendimento, não deve ser tomada como a única 

explicação plausível. É mais fácil perceber e sentir a energia do que defini-la (SANTOS, 2006). 

 Uma das maneiras de se entender o que é energia é analisá-la de acordo com a sua 

fonte. Ribeiro (2015) propõe quatro classificações para as fontes de energia: quanto ao 

número de transformações; quanto à inserção na matriz energética; quanto a localização na 

cadeia de transformação; e quanto ao restabelecimento do fluxo de energia. 

 Quanto ao número de transformações, consiste em fonte primária, quando é 

encontrada na natureza da forma que virá a ser utilizada, sem necessidade de um processo 

intermediário de transformação; secundária, quando a energia primária passa por um 

processo de transformação para adequar seu uso a sociedade; por fim, a terciária 

(quaternária, e assim por diante), consiste na transformação da energia secundária para 

adequar o seu uso, e assim sucessivamente (SANTOS, 2006). 

 A classificação quanto a inserção na matriz energética consiste em fontes 

convencionais, quando uma fonte de energia possui grande relevância na matriz energética 

de uma região; fontes alternativas, definidas como a produção de energia através de fontes 

não convencionais (GOLDEMBERG; LUCON, 2007). Quanto a localização na cadeia de 
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transformação, pode ser a energia final, disponível para a utilização do consumidor; e energia 

útil, que consiste na energia transmitida aos equipamentos (SANTOS, 2006). 

 Por fim, os recursos energéticos podem ser classificados quanto ao seu 

restabelecimento do fluxo de energia. Estes são definidos em dois grupos principais: recursos 

fósseis e recursos renováveis. As reservas de energia fóssil são os estoques de materiais que 

armazenam energia química, primariamente acumulada em tempos geológicos; alguns 

exemplos são o petróleo, carvão e urânio (SANTOS, 2006).  

 A principal diferença deste para os recursos renováveis é a disponibilidade: as 

reservas de energia fóssil estimadas são finitas, e diminuem de acordo com a sua utilização 

no mundo. Seu restabelecimento As reservas renováveis, por outro lado, são repostas 

constantemente pela natureza; alguns exemplos são a energia hidráulica, eólica, solar, 

geotérmica e a marítima (GOLDEMBERG; LUCON, 2007). 

 A Figura 1, elaborada por Ribeiro (2015), resume as diferentes classificações das 

fontes de energia. 

Figura 1 - Classificação das fontes de energia 

 

Fonte: Ribeiro, 2015. Análise da Influência da Localização, Área e forma de sítios no Potencial de Geração de 

Energia Elétrica de Pequena Escala no Brasil: Um método Para as Fontes Solar e Eólica. 
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 Ao fim da cadeia de conversão de energia, esta assume diferentes formas. As mais 

comuns são a radiante, química, nuclear, térmica (calor ou frio), mecânica, elétrica, magnética 

e elástica (GOLDEMBERG; LUCON, 2008).  

 O enfoque deste trabalho é na produção de energia elétrica.  

2.2. CONTEXTO DA PRODUÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA NO BRASIL 

 A energia elétrica do Brasil é produzida a partir de, majoritariamente, fontes 

renováveis. Na Figura 2, retirada do Balanço Energético Nacional publicado pela EPE1 em 

2015, estão descritas as percentagens de geração dos diferentes tipos de energia na Matriz 

Elétrica Brasileira.   

Figura 2 - Matriz Elétrica Brasileira no ano de 2014 

 

Fonte: EPE, 2015b. Balanço Energético Nacional, Ano-Base 2014. 

 Cerca de 74,6% da energia elétrica do Brasil é produzida a partir de fontes renováveis, 

com destaque para as hidroelétricas, que representam 65,2% deste valor (EPE, 2015b).  A 

hidroeletricidade tem grande participação na geração do país. Nos últimos 30 anos, o Brasil 

apresentou uma grande evolução, com uma potência instalada de 13.724 MW em 1974 

aumentada para 70.900 MW em 2005 (EPE, 2007).  

                                                 
1 Empresa de Pesquisa Energética, criada pelo Ministério de Minas e Energia em 2004, com a finalidade de “prestar 
serviços na área de estudos e pesquisas destinadas a subsidiar o planejamento do setor energético”. Disponível 
em <http://epe.gov.br/>. Acesso em 06 de Julho de 2016. 
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 A maior evolução esteve concentrada no início da década de 1980, quando o mundo 

ainda se recuperava das consequências da crise do petróleo da década anterior. Ainda na 

mesma época, grandes indústrias eletro-intensivas se instalaram no país, aumentando a 

necessidade de fontes alternativas de produção de energia (EPE, 2007).  

 Algumas incertezas, porém, no fim da década de 1990, provocadas por algumas 

alterações institucionais que dificultaram os financiamentos dos investimentos em 

hidroelétricas, fizeram com o crescimento fosse menor que o aumento da demanda por 

energia na mesma época. Devido às baixas chuvas nos anos de 2001 e 2002 e a elevada 

dependência do sistema brasileiro dessas usinas, o país passou por um período de apagão, 

resultando na necessidade do racionamento de energia (EPE, 2007; TOLMASQUIM, 2016). 

 Novos investimentos em usinas termoelétricas foram realizados buscando diminuir a 

dependência hidrológica da Matriz Elétrica Brasileira e garantir estabilidade no cenário de 

geração de energia elétrica do país (SANTOS, 2006; TOLMASQUIM, 2016). Buscando evitar 

o desenvolvimento de uma nova dependência da energia gerada através das reservas de 

energia fósseis que possuem limitações quanto a sua disponibilidade e elevado impacto 

ambiental durante a sua geração, surgiu, em 2002, o PROINFA2, responsável por promover 

o aumento da participação das fontes eólica, biomassa e pequenas centrais hidrelétricas 

(PCH) no Sistema Elétrico Nacional (BRASIL, 2002; SANTOS, 2006). 

 A construção de novos empreendimentos de grande porte de fonte Hidráulica vem 

enfrentando dificuldades no Brasil. Um dos maiores problemas relacionados a construção de 

uma nova usina deste tipo é a necessidade de alagar uma área significativa para a formação 

de seu reservatório, gerando grandes impactos socioambientais na região onde será instalada 

(TOLMASQUIM, 2016). Somando este fator à procura por diminuir a dependência do Sistema 

Elétrico Nacional da energia vinda das fontes Hidráulica e Termoelétrica, investimentos em 

fontes alternativas estão crescendo gradativamente no país, com foco em empreendimentos 

de fonte Eólica, Fotovoltaica (Solar) e Maré (conversão da energia cinética das ondas do mar 

em energia elétrica) (ANEEL, 2016). 

 Em 2014, a produção de energia elétrica através das fontes renováveis (excluindo-se 

a Hidráulica) consiste, basicamente, da eólica, que representa 2,0%, e biomassa, que 

representa 7,4% da geração total anual. A produção através da fonte eólica teve crescimento 

de 85,6% comparado com o ano anterior, o maior dentre as renováveis (EPE, 2015b). Espera-

                                                 
2 Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica, criado com intuito de promover a diversificação 
da Matriz Energética Brasileira. Disponível em <http://www.mme.gov.br/programas/proinfa/>. Acesso em 06 de 
Julho de 2016. 



Potencial de utilização das energias eólica e solar em Goiânia 19 

 

   
L. M. da Silva 

se, ainda, que este número cresça ainda mais nos próximos anos, além do surgimento da 

Fotovoltaica como uma importante fonte de geração (ANEEL, 2016). 

 Estão descritos no Quadro 1, retirado do Banco de Informações de Geração (BIG) da 

ANEEL, o resumo da situação atual dos empreendimentos, relacionando a Potência Instalada 

de cada um deles à sua fonte de geração e situação. A partir dele, é possível identificar que 

grandes investimentos estão sendo realizados nas fontes Eólicas e Fotovoltaica, objetos de 

estudo deste trabalho. 

Quadro 1 - Situação Atual dos Empreendimentos no Brasil 

Resumo da Situação Atual dos Empreendimentos 

Fonte de Energia Situação 
Potência 

Associada 
(kW) 

218 empreendimento(s) de fonte Eólica Construção não iniciada 5.152.550 

132 empreendimento(s) de fonte Eólica Construção 3.008.000 

402 empreendimento(s) de fonte Eólica Operação 9.815.360 

102 empreendimento(s) de fonte Fotovoltaica Construção não iniciada 2.722.397 

9 empreendimento(s) de fonte Fotovoltaica Construção 258.000 

42 empreendimento(s) de fonte Fotovoltaica  Operação 23.008 

167 empreendimento(s) de fonte Hidrelétrica  Construção não iniciada  2.477.667 

38 empreendimento(s) de fonte Hidrelétrica  Construção  2.337.101 

1230 empreendimento(s) de fonte Hidrelétrica  Operação  96.836.199 

1 empreendimento(s) de fonte Maré  Construção não iniciada 50 

167 empreendimento(s) de fonte Termelétrica  Construção não iniciada  6.812.976 

22 empreendimento(s) de fonte Termelétrica  Construção  2.736.950 

2939 empreendimento(s) de fonte Termelétrica  Operação  43.029.952 

Fonte: ANEEL, 2016. Banco de Informações de Geração. Adaptado pelo autor. 

Disponível em: <http://www2.aneel.gov.br/aplicacoes/capacidadebrasil/capacidadebrasil.cfm>.  

 Os empreendimentos com situação “Construção não iniciada” mencionados no Quadro 

1 foram outorgados, mas sua implantação ainda não foi iniciada. Apesar disso, indicam os 

aumentos que virão a ocorrer na Potência Instalada Total do Brasil e sua fonte de geração. 

2.3. ENERGIA EÓLICA E TECNOLOGIA EÓLICA 

 Nesta seção serão descritos os princípios da energia eólica, suas principais 

tecnologias de transformação em energia elétrica, a capacidade de geração do Brasil e os 

impactos socioambientais que a implantação de uma unidade de geração podem ocasionar. 
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2.3.1. Energia Eólica 

 A energia eólica é a energia cinética dos ventos que será então transformada em 

energia elétrica através de aerogeradores. Somente parte do vento se encontra a uma altura 

perto o suficiente da superfície terrestre que permite a sua exploração para a produção de 

energia (abaixo de 200 metros). A velocidade dos ventos depende, indiretamente, da energia 

solar: uma pequena parte da radiação solar que atinge a Terra é convertida em energia 

cinética, causada, principalmente, pela diferença entre as quantidades de radiação solar que 

atingem a superfície irregular do planeta. Além disso, a rotação da Terra, as características 

geográficas do local (latitude e até mesmo a vegetação, por exemplo) e os gradientes de 

temperatura influenciam no local e na natureza do vento (BURTON et al., 2001; 

TOLMASQUIM, 2016). 

 Por depender de características como latitude, topografia e incidência de radiação 

solar, a incidência dos ventos apresenta elevada variabilidade, tanto espacial quanto temporal 

(IPCC, 2012).  

 Burton et al. (2001) definem as variações espaciais em larga escala como sendo as 

diferentes regiões climáticas do mundo, com mudanças de acordo com a latitude e, por 

consequência, da quantidade de radiação solar incidente. Dentro das regiões climáticas 

existem variações em escalas menores, que ocorrem devido às características geográficas 

do local (seja a presença de cadeias montanhosas, diferentes tipos de vegetação, presença 

de rios ou mares). 

 As variações temporais podem estar presentes em diferentes escalas (diurna, mensal 

e anual) e são caracterizadas por mudanças de direção e velocidade do vento. Variações 

temporais de grande escala (que ocorrem de ano em ano, podendo atingir até diferenças entre 

décadas) tornam as características de vento imprevisíveis, visto que ainda não são bem 

entendidas e podem dificultar a determinação da viabilidade de um parque eólico, por 

exemplo. Podem ocorrer também variações sazonais, com tendência de se repetirem em um 

curto intervalo de tempo (dentro do mesmo ano, por exemplo), permitindo certa previsão de 

comportamento essencial para o dimensionamento da rede elétrica que virá a receber a 

energia gerada (BURTON et. al, 2001; ACKERMANN, 2005). 

 A energia eólica consiste da energia cinética do movimento dos ventos. Segundo 

Tolmasquim (2016), esta pode ser calculada através da equação descrita abaixo: 
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𝐸 =  
1

2
(𝑚𝑣2)  (1) 

 Onde E é energia cinética do movimento [J/s]; m = massa do ar [kg] e v = velocidade 

do vento [m/s]. 

 Além disso, segundo Custódio (2007), pode-se mostrar que a potência disponível do 

vento que passa por uma seção de área A, transversal do fluxo de ar de um cilindro imaginário 

de mesma massa (m) e velocidade (v) é calculada através da equação descrita a seguir: 

𝑃 =  
1

2
(𝜌𝐴𝑣3)  (2) 

 Onde P é a potência do vento [W], ρ é a massa específica do ar [kg/m³] e A é a área 

seção transversal [m²]. A massa específica do ar comumente adotada é de 1,225 kg/m³. 

Adaptando para a situação de um aerogerador capaz de varrer uma área A, pode-se concluir 

que a potência do vento varia em função de sua velocidade ao cubo, sendo esta a principal 

influência no seu dimensionamento. Além disso, a área varrida pelo aerogerador e a massa 

específica do ar também possuem grande influência no cálculo da potência. 

 A presença de obstáculos e rugosidade influenciam negativamente na velocidade do 

vento. Sendo assim, é preferível que os aerogeradores sejam colocados em elevadas alturas, 

visto que o vento tende a ser mais rápido quanto maior a altura de observação, e em locais 

com baixa rugosidade, como campos planos e locais próximos da costa oceânica. Procura-

se, também, a utilização de aerogeradores capazes de varrer uma área cada vez maior, de 

modo a aumentar essa transformação de energia cinética do vento em energia elétrica. Por 

fim, a massa específica do ar varia em função da altitude e com a temperatura do ambiente. 

(BURTON et. al, 2001; TOLMASQUIM, 2016).  

2.3.2. Tecnologia Eólica 

 As tecnologias de aproveitamento de energia eólica consistem, basicamente, em 

instrumentos que realizam a transformação da energia cinética dos ventos em energia 

elétrica. É baseada na teoria da quantidade de movimento axial, e possui um limite teórico, 

conhecido como limite de Lanchester-Betz, que estabelece que o potencial máximo de 

extração de energia de um rotor (Cp) é estimado em 59,3% (BURTON et al., 2001; IPCC, 

2012). 
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 O instrumento responsável pela conversão da energia eólica em energia elétrica é 

denominado aerogerador (pode também ser chamado de turbina eólica). O aerogerador é 

composto por três elementos principais: o rotor, o eixo e o gerador. Além disso, dependendo 

do tipo de projeto, diferentes elementos secundários podem compor este aerogerador. O rotor 

é composto por pás e cubo (este funciona como suporte das pás e seus sistemas de controle), 

e são responsáveis por capturar a energia do vento; o eixo, que transfere a energia absorvida 

pelo rotor para o gerador; e o gerador, que converte essa energia mecânica em energia 

elétrica (CUSTÓDIO, 2007; TOLMASQUIM, 2016).  Os tipos de aerogeradores normalmente 

são classificados em dois grupos de acordo com o eixo do rotor: os de eixo horizontal e eixo 

vertical (RIBEIRO, 2015). 

 Os componentes básicos de um aerogerador de eixo horizontal estão descritos na 

Figura 3. Nela é possível observar os elementos mencionados, além de elementos adicionais 

que serão descritos posteriormente nesta seção. 

Figura 3 - Componentes básicos dos aerogeradores de eixo horizontal 

 

Fonte: ABDI, 2014. Mapeamento da Cadeia Produtiva da Indústria Eólica no Brasil. 

 Um dos problemas relacionados com a geração de energia são os limites de ventos 

mínimo e máximo para a geração. A velocidade mínima para que o gerador seja capaz de 

converter a energia cinética em eletricidade é denominada cut-in, e a velocidade máxima de 

operação é chamada de cut-out, e consiste no limite de segurança da máquina. Quando a 

velocidade é superior ao valor de cut-out, o aerogerador é travado para que não haja danos 

à sua estrutura (BURTON et al., 2001; TOLMASQUIM, 2016). 

 Segundo Tolmasquim (2016), a geração de energia de uma turbina eólica pode ser 

representada pelo gráfico Potência (kW) x Velocidade do vento (m/s), apresentado na Figura 

4. Antes de atingir a velocidade mínima cut-in e após ultrapassar a velocidade máxima cut-
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out, não há geração de energia elétrica. Há uma variação crescente de conversão em função 

da velocidade do vento crescente acima do cut-in até atingir a velocidade nominal. Por fim, a 

região entre a velocidade nominal é o cut-out é onde o aerogerador é capaz de gerar em sua 

potência nominal, situação ideal de funcionamento. 

Figura 4 - Curva de potência de um aerogerador típico 

 

Fonte: Tolmasquim, 2016. Energia Renovável: Hidráulica, Biomassa, Eólica, Solar, Oceânica. 

 Outra classificação da geração eólica é de acordo com a instalação de sua geração: 

onshore (em terra) e offshore (costa marítima). Esta é comumente adotada em países com 

pequena extensão territorial, onde não é possível o desenvolvimento de parques de geração 

em terra, ou existem restrições quanto ao potencial de geração ou conflitos com os outros 

usos adotados do solo para a região (IPCC, 2012). 

 A geração em terra é subdividida em centralizada e distribuída. A geração centralizada 

ocorre pela presença de uma significativa quantidade de aerogeradores em um mesmo local, 

formando parques eólicos ligados ao sistema elétrico nacional. A geração distribuída fornece 

a energia diretamente para casas, empresas ou instalações industriais através de pequenos 

aerogeradores, e podem ou não estar ligadas ao sistema elétrico nacional (TOLMASQUIM, 

2016). 

 Nas seções a seguir, serão discutidos os aerogeradores de eixo horizontal e vertical. 

2.3.2.1. Tecnologia Eólica de Eixo Horizontal 

 A tecnologia eólica de eixo horizontal (Horizontal Axis Wind Turbine – HAWT) é a mais 

utilizada no mundo. O rotor deve ser posicionado perpendicularmente à direção dos ventos, 

permitindo que a energia cinética seja convertida em elétrica. As turbinas eólicas são 
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constituídas, basicamente, de uma torre e uma nacele (estrutura que contém o rotor, eixo, 

caixa de engrenagens e gerador) (ACKERMANN, 2005; RIBEIRO, 2015). 

 Dependendo de seu uso final, as turbinas podem conter diferentes números de pás: 

turbinas com duas ou três pás são comumente utilizadas na produção de energia elétrica, 

enquanto turbinas com 20 pás ou mais são usadas para bombeamento mecânico de água 

(ACKERMANN, 2005). Alguns exemplos de turbinas eólicas de eixo horizontal estão 

apresentados na Figura 5. 

Figura 5 - Exemplos de turbinas eólicas de eixo horizontal 

 

Fonte: IPCC, 2012. Special Report on Renewable Energy Sources and Climate Change Mitigation. 

 A potência da turbina eólica é proporcional à área varrida pelas turbinas, assim como 

mostrado na equação 2.  No caso das turbinas de eixo horizontal, a área varrida é equivalente 

à área de um círculo em que o raio (r) é o tamanho de uma das pás, e pode ser determinada 

pela equação a seguir: 

𝐴 = 𝜋𝑟2 (3) 

 Onde A [m²] é a área varrida pela turbina e r [m] é a dimensão de uma das pás. 

Correlacionando as equações 2 e 3, pode-se concluir que, ao duplicar a dimensão de uma pá, 

a potência da turbina eólica aumenta em quatro vezes (BURTON et al., 2001; RIBEIRO, 2015). 
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 O potencial máximo de extração de energia (Cp) para um aerogerador HAWT 

geralmente situa-se entre 0,40 e 0,50, isto é, entre 40% e 50% da energia cinética nominal 

que atinge as turbinas é convertida em energia elétrica (ERIKSSON et al., 2008).  

 O aerogerador HAWT é pouco utilizado na micro e minigeração de energia elétrica no 

ambiente urbano. Uma das principais características deste tipo de turbina eólica é a 

perpendicularidade em relação à direção do vento; em cidades, a variação da direção do vento 

é frequente, o que impossibilitaria o seu uso (BUSSEL; MERTENS, 2005). Além disso, 

necessita de ventos mais rápidos para a geração eficiente de energia, o que está normalmente 

associado a regiões com baixa rugosidade e elevada altura, dificilmente encontradas no 

âmbito urbano (BURTON et al., 2001). Seu uso é, portanto, recomendado para parques 

eólicos, com a tecnologia mais desenvolvida para essa aplicação (TOLMASQUIM, 2016). 

2.3.2.2. Tecnologia Eólica de Eixo Vertical 

 A tecnologia eólica de eixo vertical (Vertical Axis Wind Turbine – VAWT) pouco 

depende da direção do vento, o que faz com que um posicionamento específico em relação 

aos ventos seja descartado. Isso, porém, é uma de suas desvantagens: a variação constante 

do torque durante sua revolução faz com que sua capacidade de geração seja menor que a 

do aerogerador HAWT (ACKERMANN, 2005; RIBEIRO, 2015). 

 Além de serem adequadas para locais com ventos turbulentos, produzem menos 

ruídos que os aerogeradores HAWT e são mais apropriados para áreas urbanas (BUSSEL; 

MERTENS, 2005). Alguns exemplos de turbinas eólicas de eixo vertical estão apresentados 

nas Figuras Figura 6 e Figura 7. 
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Figura 6 - Exemplos de turbinas eólicas de eixo vertical 

 

Fonte: IPCC, 2012. Special Report on Renewable Energy Sources and Climate Change Mitigation. 

Figura 7 - Exemplo de aerogeradores VAWT instalados no telhado de um edifício 

 

Fonte: Alternate Energy Company, 2012. 

Disponível em: <http://alternateenergycompany.com/portfolio/alton-rd-wind-turbines/>.  

 Os aerogeradores VAWT são basicamente divididos em dois grupos: turbinas de 

arraste (o rotor é forçado a girar de acordo com que o vento empurra as suas pás) e turbinas 

de sustentação (aerofólios são utilizados como pás, seguindo os mesmos princípios das asas 

dos aviões) (BUSSEL; MERTENS, 2005; RIBEIRO, 2015). 
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 Eriksson et al. (2008) afirmam que, por existirem poucos aerogeradores do tipo VAWT 

em operação, é difícil determinar o seu potencial máximo de extração de energia (Cp).  A 

partir de estudos teóricos e experimentais, determina-se que este valor gire em torno de 0,40. 

Uma importante ressalva é que os potenciais máximos de extração de energia (Cp) citados 

anteriormente foram calculados para equipamentos de grande escala, e seu desempenho em 

equipamentos de pequena e média escala pode ser diferente (ACKERMANN, 2005). 

2.3.3. Panorama Nacional 

 O Atlas do Potencial Eólico Brasileiro (AMARANTE et al., 2001) estima que o Brasil 

possua um potencial eólico brasileiro da ordem de 143 GW. Este potencial está distribuído 

nas regiões do Brasil assim como descrito na Figura 8, calculado de acordo com a velocidade 

média anual do vento a 50 metros de altura. 

 Em Dezembro/2015, a potência instalada em parques eólicos no Brasil era de 8,277 

MW, registrando uma variação de 212% em relação ao ano anterior (CCEE, 2015). Estima-se 

que este valor cresça ainda mais nos próximos anos, especialmente devido aos investimentos 

realizados através do PROINFA (EPE, 2007). 

 A maior parte das usinas eólicas instaladas no Brasil atualmente nas regiões Nordeste 

e Sul. Aproximadamente 8,200 MW estão em construção ou já foram outorgados mas a sua 

construção não foi iniciada (ANEEL, 2016). 
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Figura 8 - Potencial eólico estimado para vento médio igual ou superior a 7,0 m/s² 

 

Fonte: Amarante et al., 2001. Atlas do Potencial Eólico Brasileiro. 

2.3.4. Impactos Socioambientais 

 A geração de energia através da fonte eólica é considerada limpa e com custo bastante 

competitivo. Como a conversão é realizada diretamente da energia do vento, não há 

processos de combustão ou queima de combustíveis envolvidos, e, portanto, não há emissões 

de gases poluentes ou resíduos tóxicos (TOLMASQUIM, 2016). Alguns impactos negativos 

indiretos não podem ser ignorados, e estão normalmente associados à fabricação, transporte, 

instalação e operação das turbinas, apesar de não serem suficientes para compensar o 

impacto positivo da redução de emissão de gases poluentes (IPCC, 2012). 

 De um ponto de vista ecológico, devem ser analisadas as possiblidades de impactos 

nos ecossistemas locais. Dentre os impactos ecológicos mais divulgados está a morte de 
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pássaros e morcegos ao colidirem com as pás dos rotores dos aerogeradores; as populações 

de várias espécies desses animais se encontram em declínio, o que faz com que a construção 

de um parque eólico, por exemplo, aumente a preocupação com relação a essas espécies 

vulneráveis (IPCC, 2012). 

 Os impactos na flora e fauna locais incluem evasão ou deslocamento de uma 

determinada área, destruição do habitat ou redução na reprodução das espécies. Os impactos 

na vida marinha em construções offshore podem ser positivos ou negativos; positivamente, 

as estruturas construídas podem construir abrigos para alguns tipos de espécie ou formar 

recifes artificiais. Durante a sua construção, porém, alguns impactos negativos são a vibração 

e o som excessivo debaixo da água; além disso, durante a operação, a formação de campos 

magnéticos, a criação de barreiras físicas e o estabelecimento de espécies invasoras são 

outros impactos negativos (IPCC, 2012). 

 Os principais impactos socioeconômicos estão relacionados com a nova dinâmica 

instaurada no local, que traz, principalmente na época de construção, um aumento no fluxo 

de automóveis, exigindo a abertura de novas vias de acesso para a passagem dos 

equipamentos (TOLMASQUIM, 2016). 

 Outro ponto relevante é a poluição sonora, tanto na fase de construção quanto na 

operação dos parques eólicos. Durante a construção, a produção de ruídos é passageira; 

durante a operação, porém, os aerogeradores podem produzir ruídos bastante elevados. Uma 

saída para esse problema é o estudo do desenho das lâminas, que pode levar a melhorias na 

aerodinâmica e diminuição dos ruídos gerados. É um problema mais comum em 

aerogeradores com eixo horizontal (IPCC, 2012; TOLMASQUIM, 2016). 

 O Quadro 2, adaptado de Tolmasquim (2016), resume os principais impactos 

socioambientais gerados, a fase em que ocorrem e algumas medidas mitigadoras propostas. 
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Quadro 2 - Principais impactos e medidas de mitigação 

Temas Impactos Medidas mitigadoras 

Uso e 
ocupação do 

solo 

Interferência na flora e 
fauna por alteração na 
cobertura vegetal; 

Evitar construções em áreas sensíveis para a 
fauna e flora; 

Alteração no uso do solo 
com interferência sobre a 
população local. 

Monitoramento do ecossistema e recuperação 
de áreas degradadas. 

Interferência 
direta na 

fauna alada 

Morte de aves e 
morcegos por colisão com 
aerogeradores. 

Evitar a construção do parque em áreas 
regulares de rota, pouso, descanso, 
alimentação e reprodução de aves migratórias; 

Adotar dispositivo que, após detectada a 
aproximação de bandos de aves, interrompa o 
funcionamento dos aerogeradores. 

População 

Aumento da demanda por 
serviços públicos e 
infraestrutura; 
Alteração da organização 
sociocultural da região. 

Adequação da infraestrutura; 

Ações para fortalecimento da gestão pública; 

Programas de fortalecimento das 
manifestações culturais, de associações e 
centros culturais. 

Produção de 
Ruído 

Poluição sonora. 

Projetos de turbinas e programas específicos 
para redução de ruído; 

Monitoramento de ruídos. 

Alteração da 
paisagem 

Impacto visual; Evitar sítios que possuam potencial turístico; 

Interferência em atividade 
turística em áreas de 
beleza cênica. 

Projetos paisagísticos e arquitetônicos para 
redução do impacto visual. 

Fonte: Tolmasquim, 2016. Energia Renovável: Hidráulica, Biomassa, Eólica, Solar, Oceânica. Adaptado pelo 

autor. 

2.4. ENERGIA SOLAR E TECNOLOGIA SOLAR 

 Nesta seção serão descritos os princípios da energia solar e suas principais 

tecnologias de transformação em energia elétrica. Além disso, a capacidade de geração do 

Brasil e os impactos socioambientais que a implantação de uma unidade de geração pode 

ocasionar também serão discutidos. 

2.4.1. Energia Solar 

 A energia solar se origina de um processo de fusão nuclear onde o hidrogênio é 

convertido em hélio no núcleo do Sol. Dessa energia liberada derivam a maior parte das fontes 

de energia primárias existentes na Terra (hidráulica, eólica, biomassa e combustíveis fósseis, 

por exemplo) (IPCC, 2012; TOLMASQUIM, 2016). Pode-se observar na Figura 9 a origem e 

as transformações energéticas que ocorrem a partir da energia liberada no Sol. 
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Figura 9 - Origem e transformações energéticas 

 

Fonte: Tolmasquim, 2016. Energia Renovável: Hidráulica, Biomassa, Eólica, Solar, Oceânica. 

 A energia proveniente do sol é praticamente inesgotável; a energia que atinge a Terra 

é aproximadamente 10.000 vezes maior que o consumo energético das populações humanas. 

Apesar de que nem todos os países têm a mesma incidência de energia, uma parcela 

significativa da produção energética pode ser obtida através da conversão direta dos raios 

solares em energia elétrica (IPCC, 2012). 

 Estima-se que a energia solar que atinge a superfície terrestre é constante ao longo 

do ano (devido a, dentre outras características, a baixa variação da distância Terra-Sol) 

(PETTI, 2004; IPCC, 2012). Fora da atmosfera terrestre, a energia que atinge uma superfície 

perpendicular à direção da propagação da radiação possui um valor praticamente constante 

de 1.367 W/m² (BAILEY et al., 1997).  

 Há uma redução no valor da energia incidente na superfície da Terra ao atravessar a 

atmosfera: parte dessa radiação é espalhada ou refletida de volta para o espaço pelas 

moléculas do ar e parte é absorvida pelas moléculas contidas na atmosfera (ozônio, vapor 

d’água, gás carbônico, poluentes emitidos pela atividade humana). As interações com a 

atmosfera fazem com que a irradiância solar que atinge a superfície terrestre diminua 35% 

em um dia seco e sem nuvens, e aproximadamente 90% em um dia nublado com nuvens 

espessas (PETTI, 2004; IPCC, 2012). 
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 Além disso, as interações com a atmosfera levam ao surgimento da componente 

difusa da radiação solar (PETTI, 2004). A radiação solar global que atinge a superfície 

terrestre, em uma análise no plano horizontal, é tida como a soma da radiação direta, que não 

sofre mudança de direção nem espalhamento, e da radiação difusa, que sofreu alteração de 

direção e espalhamento na atmosfera (PETTI, 2004; IPCC, 2012; TOLMASQUIM, 2016). Na 

análise em um plano inclinado, deve também ser levada em consideração a parcela refletida 

na superfície e nos elementos vizinhos à área analisada (TOLMASQUIM, 2016). 

 Os três tipos que compõe a radiação solar global que atingem a superfície terrestre 

podem ser observados na Figura 10. 

Figura 10 - Trajetórias radiação solar: a. Direta, b Difusa, c. Refletida 

 

Fonte: Ribeiro, 2015. Análise da Influência da Localização, Área e forma de sítios no Potencial de Geração de 

Energia Elétrica de Pequena Escala no Brasil: Um método Para as Fontes Solar e Eólica. 

 Ao realizar o movimento de translação, a Terra determina um plano denominado plano 

da eclíptica, ou plano da órbita da Terra ao redor do Sol. Por outro lado, o movimento de 

rotação, é realizado em torno de um eixo que possui uma inclinação fixa de 23,45º em relação 

ao perpendicular do plano da eclíptica. A inclinação do plano de rotação é responsável por 

diferentes incidências de raios solares em diferentes dias e horas, resultando no surgimento 

das diferentes estações ao longo do ano nos dois hemisférios terrestres (SEN, 2008; 

TOLMASQUIM, 2016). 
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 Para se conhecer da radiação solar incidente em uma área na superfície terrestre, 

costuma-se representar a Terra como uma esfera. A incidência de raios seria, então, máxima 

na linha do Equador, perpendicular aos raios, e mínima nas regiões polares, com diferentes 

inclinações em relação aos raios (SEN, 2008). Pode-se entender, então, que a irradiância 

solar varia de acordo com a posição terrestre e, por consequência, o ângulo de incidência dos 

raios solares. 

 Deve-se também considerar a influência da espessura da camada da atmosfera na 

irradiância solar que atinge a superfície terrestre: quanto maior a espessura da atmosfera, a 

radiação solar tem de atravessar uma maior a distância, estando sujeita a maiores efeitos de 

espalhamento e mudança de direção dos raios (IPCC, 2012; TOLMASQUIM, 2016).  

 De acordo com Tolmasquim (2016), a radiação solar global pouco muda no decorrer 

do ano; os valores de radiação difusa e direta, porém, apresentam variações significativas.  

2.4.2. Tecnologia Solar Fotovoltaica 

 Assim como as eólicas, as tecnologias de aproveitamento solar consistem em 

instrumentos que realizam a transformação da radiação solar direta em outros tipos de 

energia. Os usos mais comuns são para a iluminação natural, aquecimento ou resfriamento 

de ambientes, aquecimento de água ou para a produção de energia elétrica (IPCC, 2012). 

 Os principais instrumentos para a conversão da radiação solar direta em energia 

elétrica são os painéis fotovoltaicos e os sistemas de energia solar térmica concentrada (CSP 

– do inglês Concentrating Solar Power), também chamada de usinas heliotérmicas (IPCC, 

2012; TOLMASQUIM, 2016). A tecnologia de conversão fotovoltaica será discutida 

detalhadamente nesta seção. 

 A energia solar fotovoltaica é obtida através da conversão direta da luz do Sol em 

energia elétrica através do efeito fotovoltaico. É o método mais simples e mais desenvolvido 

de produção de energia elétrica através da radiação solar (IPCC, 2012; TOLMASQUIM, 2016). 

De acordo com Ribeiro (2015), o efeito fotovoltaico ocorre há a produção de uma diferença 

de potencial (tensão) a partir da incidência da luz do Sol sobre um material semicondutor de 

duas camadas. A tensão produzida neste material é capaz de conduzir uma corrente elétrica 

ao ser inserida em um circuito. 

 A produção da energia elétrica solar fotovoltaica é realizada através dos painéis (ou 

módulos) fotovoltaicos. Os componentes básicos do painel são as células fotovoltaicas; estas 
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são envolvidas por uma série de elementos responsáveis, basicamente, pela sua proteção 

(RIBEIRO; 2015; TOLMASQUIM, 2016). Os elementos de um módulo fotovoltaico estão 

descritos na Figura 11. 

Figura 11 - Componentes básicos de um painel fotovoltaico 

 

Fonte: Fotovoltaicos 001, 2011.  

Disponível em: <http://fotovoltaicos001.blogspot.com.br/2011_02_01_archive.html> 

 Tolmasquim (2016) propõe as seguintes definições para cada um dos componentes 

descritos na Figura 11: 

 Moldura: parte externa estruturante do módulo, geralmente de alumínio. Permite a 

fixação do módulo; 

 Selante (na Figura, “proteção contra água”): composto adesivo usado para unir as 

camadas internas do módulo com a moldura. Sua principal função é impedir a entrada 

da umidade e de gases; 

 Vidro: camada rígida externa responsável por proteger as células e condutores do 

ambiente, permitindo a entrada de luz para ser convertida em eletricidade. É um vidro 

específico, com baixo teor de ferro, uma camada anti-reflexiva, e superfície 

texturizada, que visam evitar a reflexão da luz do sol que atinge sua superfície; 

 Encapsulante (na Figura, “EVA”): filme que envolve as células fotovoltaicas, 

otimizando a condução elétrica e protegendo-as da umidade e dos materiais externos. 

O mais utilizado é o EVA (Etil Vinil Acetato); 
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 Células Fotovoltaicas: componente básico do módulo fotovoltaico, responsável pela 

conversão direta da radiação solar em energia elétrica; 

 Backsheet (na Figura, “Tedlar”): parte inferior do módulo que previne a entrada de 

umidade e protege as células de elementos externos, e também oferece isolamento 

elétrico adicional. O material base mais utilizado em sua fabricação é o Tedlar®. 

 Além do módulo convencional, mostrado na Figura 11, existem os módulos com 

células bifaciais, capazes de absorver luz tanto do lado superior quanto do inferior da célula. 

É possível atingir ganhos de até 50% na geração de energia com esse tipo de módulo; trata-

se, porém, de uma tecnologia em desenvolvimento, que pode vir a gerar ainda mais ganhos 

na produção no futuro (SINGH; WALSH; ABERLE, 2012). 

 A eficiência (η) [%] do painel é obtida através da relação entre a potência elétrica 

máxima gerada (PMP) [W] e a potência luminosa incidente no módulo, calculada através do 

produto entre a irradiância (G) [W/m²] e a área do módulo (AM) [m²], assim como descrito na 

equação 4. 

η =
𝑃𝑀𝑃

𝐺 ∗ 𝐴𝑚
 

(4) 

 A performance de um painel fotovoltaico depende de, basicamente, três fatores: tipo 

de célula fotovoltaica (material empregado), irradiância solar e temperatura nominal de 

operação (CEPEL, 2014). 

 Os principais tipos de células fotovoltaicas existentes de acordo com Tolmasquim 

(2016) são os seguintes: 

 Células laminadas (wafer based): as mais comuns são as células de silício cristalino 

(c-Si), representando cerca de 90% da produção total de células FV (FRAUNHOFER 

ISE, 2015). Estas podem ser divididas em monocristalinas e policristalinas; 

 Filmes finos: consistem em camadas de materiais semicondutores depositados sobre 

um substrato isolante, como vidro ou plástico flexível. As tecnologias comercialmente 

disponíveis são baseadas em silício amorfo hidrogenado (a-Si:H), telureto de cádmio 

(CdTe) e disseleneto de cobre-índio-gálio (CIGS); 
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 Concentração fotovoltaica: consiste na utilização de superfícies reflexivas que 

concentram os raios solares sobre células fotovoltaicas, exigindo menor área de 

células e aumentando a eficiência da absorção da radiação solar. 

 As células fotovoltaicas por concentração fotovoltaica apresentam maior eficiência; 

enquanto as de filmes finos apresentam menor eficiência, além de apresentarem uma taxa de 

degradação anual mais elevada que as demais (FRAUNHOFER ISE, 2015; TOLMASQUIM, 

2016). 

 Um aumento na irradiância solar incidente provoca um aumento linear da corrente 

elétrica gerada por uma célula fotovoltaica, enquanto a tensão elétrica aumenta de forma 

logarítmica, se mantida na mesma temperatura (CEPEL, 2014).  A Figura 12 mostra como a 

irradiação solar incidente afeta a curva I-V de uma célula fotovoltaica de silício cristalino, 

mantida na temperatura de 25º C. 

Figura 12 - Influência da variação da irradiância solar na curva característica I-V de uma célula fotovoltaica de 
silício cristalino na temperatura de 25ºC 

 

Fonte: CEPEL, 2014. Manual de Engenharia para Sistemas Fotovoltaicos.  

 Quanto maior a temperatura da célula, influenciada diretamente pela irradiância 

incidente e pela temperatura ambiente, menor a sua eficiência.  A tensão da célula diminui 

significativamente com o aumento da temperatura, enquanto sua corrente sofre uma pequena 

elevação (CEPEL, 2014). A Figura 13 mostra curvas I-V para diversas temperaturas de células 

fotovoltaicas, com irradiância de 1.000 W/m². 
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Figura 13 - Influência da temperatura da célula fotovoltaica na curva I-V, para irradiância de 1.000 W/m² 

 

Fonte: CEPEL, 2014. Manual de Engenharia para Sistemas Fotovoltaicos.  

 A posição do módulo fotovoltaico em relação ao Sol é um importante fator para se 

determinar a melhor configuração para que a incidência de radiação solar direta seja a maior 

possível. De acordo com Ribeiro (2015), o Sol em sua trajetória diária descreve diversos 

ângulos azimutais, que devem ser acompanhados pelo painel fotovoltaico. 

 A posição do painel deve ser determinada pela latitude de seu local de instalação. No 

hemisfério Sul, este deve ser voltado para o Norte geográfico. Deve, também, ser considerada 

a altura solar, que especifica a localização do Sol no espaço. O Sol se nasce e se põe em 

diferentes localizações na Terra, e descreve trajetórias diferentes em cada dia do ano (a altura 

do Sol, por exemplo, é maior nos dias de verão, enquanto no inverno a trajetória descrita é 

mais baixa) (VILLALVA; GAZOLI, 2012).  

O melhor aproveitamento da radiação solar direta ocorre quando os raios incidem 

perpendicularmente ao painel fotovoltaico. Sendo assim, o ideal seria que o painel 

acompanhasse o movimento do Sol, permitindo a maior geração possível durante o dia. 

Porém, quando o ângulo deve ser fixado, deve-se escolher um que permita uma maior 

exposição do painel aos raios solares incidentes.  

 Villalva e Gazoli (2012) propõem as inclinações descritas no Quadro 3 para os painéis 

localizados em latitudes específicas. É importante ressaltar que inclinações menores que 10º 

não são recomendadas, visto que poderia levar ao acúmulo de poeira no painel. Além da 

inclinação ideal para a maior incidência de raios solares, deve-se manter em mente que os 

painéis devem possuir uma distância entre si para evitar o efeito de sombreamento de um 

painel sobre o outro. 
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Quadro 3 - Ângulo de inclinação recomendado para o painel fotovoltaico de acordo com sua latitude 

Latitude do Local 
Ângulo de Inclinação 

Recomendado 

0° a 10° α = 10º 

11° a 20° α = latitude 

21° a 30° α = latitude + 5º 

31° a 40° α = latitude + 10º 

41° ou mais α = latitude + 15º 

Fonte: Villalva; Gazoli, 2012. Energia Solar Fotovoltaica: Conceitos e Aplicações - Sistemas Isolados e 

Conectados à Rede. Adaptado pelo autor. 

 De acordo com Rüther e Salamoni (2011), existem duas configurações principais para 

os sistemas fotovoltaicos: isolados (ou autônomos) e conectados à rede elétrica. A principal 

diferença entre eles é a existência ou não de um sistema regulador e acumulador de energia, 

necessários para os sistemas autônomos. Os bancos acumuladores de energia armazenam 

a energia produzida pelos módulos, e então ela é distribuída aos pontos de consumo. 

 Por outro lado, os sistemas FV interligados à rede elétrica dispensam o uso de 

acumuladores, atuando como pequenas usinas geradoras de energia elétrica (RÜTHER; 

SALAMONI, 2011; TOLMASQUIM, 2016). No Brasil, os sistemas interligados à rede elétrica 

devem ser vistos como uma fonte complementar de energia, não substituindo as grandes 

centrais geradoras; trata-se de uma fonte intermitente e pouco utilizada atualmente (RÜTHER; 

SALAMONI, 2011; EPE, 2015b). 

 Uma alternativa para a geração fotovoltaica é a integração do sistema FV à edificação. 

É uma fonte geradora de energia elétrica ideal para aplicação em áreas urbanas, visto que 

faz o uso de uma fonte renovável para a produção de energia usando espaços já existentes 

(o envelope da edificação). Pode ser aplicada, por exemplo, em áreas já ocupadas, seja no 

telhado de residências ou nas coberturas de estacionamentos e edifícios. No Brasil, o uso 

dessa tecnologia de forma integrada à edificação e conectado à rede elétrica ainda é pouco 

aplicado, havendo algumas aplicações em campi universitários (RÜTHER, 2004; RÜTHER; 

SALAMONI, 2011). 

2.4.3. Panorama Nacional 

 De acordo com o Atlas Brasileiro de Energia Solar (PEREIRA et al., 2006), o Brasil 

possui uma disponibilidade anual média de energia solar de 1900 kWh/m², ou seja, em cada 

metro quadrado de superfície, temos diariamente 5 kWh disponíveis. 
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Figura 14 - Incidência média de radiação solar nas regiões do Brasil 

 

Fonte: Pereira et al., 2006. Atlas Brasileiro de Energia Solar.  

 De acordo com dados da ANEEL (2016), existem atualmente 23 MW de potência 

instalada em Centrais Geradoras Solar Fotovoltaicas, o que representa 0,02% da potência 

instalada atual do país. Estão previstas a instalação de 99 novas centrais de geração deste 

tipo no país nos próximos anos, representando um acréscimo de aproximadamente 2.800 MW 

de potência instalada. 

 Considerando a aplicação dos painéis fotovoltaicos integrados às edificações, as 

cidades brasileiras apresentam um excelente potencial para geração, visto que, além da 

elevada incidência de raios solares, as características construtivas das edificações também 

contribuem para isso (RÜTHER; SALAMONI, 2011). 
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2.4.4. Impactos Socioambientais 

 Os principais impactos dos sistemas FV estão relacionados com os poluentes emitidos 

durante o seu ciclo de vida (fabricação, instalação, operação, manutenção e descarte final) e 

relacionados a possibilidade de reciclagem dos materiais do painel fotovoltaico (IPCC, 2012). 

 Alguns impactos relacionados com a fabricação das células fotovoltaicas de silício 

cristalino são as emissões de gases de efeito estufa (dentre eles, o hexafluoreto de enxofre) 

e a formação de chuva ácida, a possibilidade de contaminação da água utilizada em 

processos de resfriamento, o uso de produtos químicos corrosivos que podem vir a gerar 

danos ambientais, e a geração de resíduos tóxicos, dentre outros (TOLMASQUIM, 2016). 

 Os principais impactos durante o planejamento, construção e operação de uma usina 

fotovoltaica estão descritos Quadro 4, adaptado de Tolmasquim (2016). 

Quadro 4 - Principais impactos e medidas de mitigação 

Tema Impactos Medidas mitigadoras 

Uso e 
ocupação do 

solo 

Alteração da paisagem; Busca pela melhor alternativa locacional; 

Alteração do uso do solo; 

Implantação de sistemas de drenagem; 

Manutenção das vias de acesso; 

Programas de Educação Ambiental; 

Interferência na flora e 
fauna. 

Criação de Reserva Legal; 

Programa de monitoramento e resgate de 
fauna. 

População 

Interferência na 
infraestrutura local; 

Programa de Articulação Institucional; 

Interferência/perturbação 
da população. 

Adequação da infraestrutura local e 
redimensionamento dos equipamentos e 
serviços sociais. 

Empregos 
Perda dos postos de 
trabalho temporários após 
as obras. 

Programas de realocação de trabalhadores. 

 

Fonte: Tolmasquim, 2016. Energia Renovável: Hidráulica, Biomassa, Eólica, Solar, Oceânica. 

2.5. USO E OCUPAÇÃO DO SOLO E A MORFOLOGIA URBANA 

 O processo de urbanização, definido como a transferência da população, que se 

encontra dispersa em ambientes rurais e a principal atividade econômica exercida é a 

agricultura, para um ambiente urbano com elevada densidade e com principais atividades 

econômicas as indústrias e os bens de serviço, é cada vez mais frequente em todos os países 

do mundo (ONU, 2015). 
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 No relatório World Urbanization Prospects: The 2014 Revision (“Perspectivas de 

Urbanização no Mundo: Revisão de 2014”) publicado em 2014 pela Organização das Nações 

Unidas, foi determinado que, no ano de 2014, aproximadamente 54% da população mundial 

reside em ambientes urbanos. Este número era de 30% em 1950, e até 2050 espera-se que 

este número atinja 66% da população projetada para a data. 

 O crescimento rápido e desordenado pode ameaçar o desenvolvimento sustentável 

de uma cidade: a falta de infraestruturas necessárias ou de políticas que direcionem e 

induzam um bom planejamento desse processo tendem a prejudicar o seu desenvolvimento 

econômico social, gerando também impactos negativos no meio ambiente local. No Brasil, 

presenciou-se uma urbanização rápida e desordenada, visto que a maior parte das grandes 

cidades não possuíam condições de absorver toda a população que nela se instalou (CANO, 

1989). 

 Salienta-se que a urbanização por si só já é responsável por uma modificação no 

comportamento do clima (temperaturas, umidade, ventos e precipitações, além da incidência 

solar), influenciando diretamente nas condições de conforto térmico e eficiência energética 

das cidades (SANTOS, 2004). 

 Observando os problemas que a urbanização desordenada pode gerar no ambiente 

urbano, deve-se, então, propor diretrizes para a sua ordenação. Esse planejamento urbano 

se encontra no Brasil sob o comando do Ministério das Cidades, e dois dos principais 

regimentos responsáveis por isso são o Estatuto das Cidades e os Planos Diretores. 

 O Estatuto das Cidades, Lei n° 10.257, de 10 de julho de 2001 (BRASIL, 2001) 

“estabelece normas de ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade 

urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do 

equilíbrio ambiental”. Consiste, basicamente, um conjunto de normas que visam promover o 

uso e aproveitamento racional do solo urbano, visando atingir melhorias na qualidade do meio 

ambiente urbano, em todos os seus aspectos. 

 Cada município, porém, é responsável por elaborar suas próprias diretrizes normativas 

para o seu desenvolvimento econômico, físico e social, chamado de Plano Diretor. Uma de 

suas finalidades é promover o planejamento e o controle do uso, do parcelamento e da 

ocupação do solo (BRASIL, 2001). 

  O uso do solo é definido como “o conjunto das atividades de uma sociedade por sobre 

uma aglomeração urbana assentados sobre localizações individualizadas, combinadas com 

seus padrões ou tipos de assentamento, do ponto de vista da regulação espacial” (DEÁK, 
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2008). Simplificadamente, consiste na combinação da organização do espaço com as 

atividades que virão a ser realizadas durante a sua ocupação. De acordo com a transformação 

do espaço urbano, o uso do solo também apresenta variações: regiões antes residenciais 

podem vir a se tornar comerciais, por exemplo. 

 Seguindo o que foi apresentado, o Plano Diretor da cidade de Goiânia, Lei 

complementar Nº 171, de 29 de maio de 2007 (GOIÂNIA, 2007) tem como objetivo o 

desenvolvimento pleno socioeconômico municipal, “garantindo à população a requalificação 

do território do Município e uma cidade mais justa e sustentável”. Possui como estratégia de 

desenvolvimento a disciplina e ordenação do uso do solo, priorizando a ocupação e a 

densificação da cidade construída, mantendo-se em mente que o meio ambiente é o 

determinante físico às ocupações públicas e privadas. 

 Em congruência com o estabelecimento da importância da existência de diretrizes 

para o desenvolvimento urbano, é importante também o entendimento de outro conceito 

urbanístico: a morfologia urbana. A morfologia urbana é entendida como a forma resultante 

da ocupação urbana, envolvendo sua organização espacial e características físicas das 

edificações (VILLAS BOAS, 1979). 

 A morfologia está diretamente relacionada com a geometria urbana. Nakata-Osaki, de 

Souza e Rodrigues (2016) afirmam que a variação na geometria urbana tem influência direta 

na variação dos valores de temperatura do ar em relação às medidas realizadas nos arredores 

da cidade, na velocidade e direção dos ventos e na forma em que a radiação solar é absorvida 

e liberada. 

 As variações da geometria urbana estão diretamente relacionadas às alterações na 

rugosidade do terreno, definida como uma relação que combina as variações nas alturas das 

edificações com a porosidade (espaços vazios entre elas). Pode-se, portanto, entender que 

variações na rugosidade também levam a alterações no clima local (SANTOS, 2004).  

 Uma das maneiras para se entender essas alterações climáticas é observar os cânions 

urbanos, constituídos pelas paredes e chão (normalmente as ruas e calçadas) entre dois 

edifícios adjacentes, permitindo uma análise de natureza tridimensional da cobertura urbana, 

denominada de relação H/W (ABREU-HARBICH et al., 2014; NAKATA-OSAKI; DE SOUSA; 

RODRIGUES, 2016). Pode-se observar na Figura 15 um exemplo de perfil vertical de cânion 

urbano representando a relação H/W. 
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Figura 15 - Perfil vertical de um cânion urbano representando a relação H/W 

 

Fonte: Nakata-Osaki, de Souza e Rodrigues, 2016. Impacto da geometria do cânion urbano na intensidade da 

ilha de calor noturna: análise através de um modelo simplificado adaptado a um SIG. 

 A relação H/W dentre os cânions urbanos foi amplamente utilizada em análises de 

climatologia urbana, e os estudos realizados costumam relacionar a geometria urbana e o 

conforto térmico. (MILLS, 1993; HERMANN; MATZARAKIS, 2012; ABREU; LABAKI; 

MATZARAKIS, 2013; NAKATA-OSAKI; DE SOUSA; RODRIGUES, 2016). É evidente a 

relação entre climatologia e eficiência energética. À medida que a temperatura do ar aumenta, 

há um crescimento no desconforto térmico das pessoas e, a partir disso, há necessidade do 

uso de sistemas ativos refrigeração e ventilação. 

 No entanto, também é possível correlacionar a climatologia urbana e a geometria 

urbana com o potencial do uso de energias renováveis como a solar e eólica integradas à 

malha urbana. A partir da análise dos fluxos de energia no interior de cânions urbanos e da 

distribuição da ventilação natural baseada na topografia e rugosidade do terreno, é possível 

avaliar o potencial de geração de energia solar e eólica dentro das cidades. 
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3. METODOLOGIA 

 Este capítulo trata sobre a metodologia utilizada para avaliação do potencial de 

utilização das energias eólica e solar na cidade de Goiânia. 

3.1. CLIMA DE GOIÂNIA 

 Goiânia (16º 40 S; 49º 15 W; 749m) é a segunda capital mais populosa do Centro-

Oeste do Brasil, sendo a capital mais próxima da capital federal Brasília. Segundo o IBGE 

(2015), a população de Goiânia é de cerca de 1,4 milhões de habitantes, com densidade 

habitacional de 1.782,5 habitantes/km². A Figura 16 mostra a localização da cidade no mapa 

do Brasil e uma vista superior de sua região central.  

Figura 16 – a) Localização de Goiânia no Brasil e b) Vista superior da cidade 

 

Fonte: Google Earth. 

 Segundo o INMET (2016), Goiânia apresenta um regime pluviométrico bem definido, 

configurando uma estação seca (entre os meses maio a outubro) e outra chuvosa (novembro 

a janeiro). Os meses de fevereiro, março e abril possuem uma intensidade razoável de 

chuvas, caracterizando-nos como uma transição entre os dois períodos.  

 Os índices de umidade relativa variam de 52%, em agosto (mês mais seco do ano), a 

82%, no período de dezembro a março (OCHOA et al., 2010). Neste trabalho, a descrição do 

clima será atualizada de acordo com os dados dos últimos 10 anos (2005 a 2014). 

3.2. LEVANTAMENTO DE DADOS METEREOLÓGICOS 

 Os dados utilizados neste estudo (temperatura, umidade relativa, velocidade do ar, 

pressão atmosférica, radiação solar e precipitação) foram obtidos através da estação 

a) b) 
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meteorológica do aeroporto Santa Genoveva, que se encontra em uma área urbana, livre de 

obstáculos (16,64º S; 49,22 W, 727 m). O período estudado é de 10 anos (1 janeiro de 2005 

a 31 de dezembro de 2014), com intervalo de dados horário. Os dados foram obtidos pelo site 

do INMET (2016). 

 Os dados meteorológicos foram analisados com o auxílio de uma planilha no software 

Excel. O primeiro passo foi identificar os dados faltantes no arquivo: algumas falhas 

decorrentes de problemas de sensores ou sinais de satélite fazem com que alguns dados 

sejam registrados como “NULL”, o que significa, basicamente, que há um erro de leitura de 

dado. Os erros identificados devem ser substituídos pela série de dados do mesmo dia e 

horário de um ano anterior com um comportamento similar ao daquele ano. Caso o ano 

anterior não tenha um comportamento similar aquele em que o dado está faltando, deve-se 

observar o comportamento médio dos dados com os anos anteriores.  

 Os dados meteorológicos serão analisados a partir do cálculo das frequências, valores 

máximos e mínimos das temperaturas do ar, umidade relativa do ar, radiação solar e 

velocidade do vento. 

3.3. ANÁLISE DO POTENCIAL DE USO DA ENERGIA EÓLICA 

 Para a análise do potencial eólico, os dados meteorológicos previamente verificados 

foram avaliados adaptando-se a velocidade do vento de acordo com a rugosidade do terreno, 

seguindo as diretrizes da NBR 6123 - Forças devidas ao vento em edificações (ABNT, 1988). 

 A NBR 6123 (ABNT, 1988) define que a velocidade do vento que incide nas edificações 

é igual a velocidade característica (Vo) multiplicada por três fatores: S1, que leva em 

consideração a topografia do terreno; S2, que varia de acordo com a rugosidade do terreno, 

dimensões da edificação e altura sobre o terreno; e S3, um fator estatístico, baseado no grau 

de segurança requerido e a vida útil da edificação.   

𝑉𝑘 = 𝑉0 ∗ 𝑆1 ∗ 𝑆2 ∗ 𝑆3 (4) 

 A velocidade característica é a velocidade obtida através dos dados meteorológicos 

previamente verificados.  

 A NBR 6123 (ABNT, 1988) estabelece que o fator topográfico S1 é igual a 1 quando o 

terreno é plano ou fracamente acidentado, como é o caso da cidade de Goiânia, objeto de 

estudo deste trabalho. As regiões que virão a ser analisadas na cidade de Goiânia são 
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residenciais ou comerciais e, de acordo com a norma, o fator estatístico S3 também é igual a 

1 nessas situações. 

 Sendo assim, o fator que irá influenciar na adaptação da velocidade do vento é o fator 

rugosidade S2. A norma classifica a rugosidade do terreno em cinco categorias: 

 Categoria 1: Superfícies lisas de grandes dimensões, com mais de 5 km de extensão, 

medida na direção e sentido do vento incidente; 

 Categoria 2: Terrenos abertos em nível ou aproximadamente em nível, com poucos 

obstáculos isolados, tais como árvores e edificações baixas; 

 Categoria 3: Terrenos planos ou ondulados com obstáculos, tais como sebes e muros, 

poucos quebra-ventos de árvores, edificações baixas e esparsas; 

 Categoria 4: Terrenos cobertos por obstáculos numerosos e pouco espaçados, em 

zona florestal, industrial ou urbanizada. 

 Categoria 5: Terrenos cobertos por obstáculos numerosos, grandes, altos e pouco 

espaçados. 

 Para cada categoria diferente, o fator S2 varia em função da altura da edificação e do 

intervalo de medição das velocidades de vento. No caso, por se tratarem de medições horárias 

realizadas nas estações meteorológicas, o intervalo entre as rajadas de vento considerado foi 

de 3600 segundos.  

 Para a determinação do fator S2 foram escolhidas sete situações distintas que serão 

analisadas de acordo com áreas dentro da cidade de Goiânia:  

i. Uma edificação de 2 pavimentos (6 metros de altura) em uma região residencial não 

verticalizada, categoria 3; 

ii. Uma edificação de 5 pavimentos (15 metros de altura) em uma região levemente 

verticalizada, categoria 4; 

iii. Uma edificação de 10 pavimentos (30 metros de altura) em uma região verticalizada, 

categoria 5; 

iv.  Uma edificação de 20 pavimentos (60 metros de altura) em uma região verticalizada, 

categoria 5; 

v. Uma edificação de 30 pavimentos (90 metros de altura) em uma região verticalizada, 

categoria 5; 

vi. Uma edificação de 40 pavimentos (120 metros de altura) em uma região verticalizada, 

categoria 5; 
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vii. Uma situação hipotética onde ocorreria a construção de uma edificação de 40 

pavimentos (120 metros de altura) em uma região residencial não verticalizada, 

categoria 3.  

 Na NBR 6123 (ABNT, 1988) estão descritos os valores de S2 para determinados 

valores de altura dentro de cada categoria. Alguns dos necessários não estavam descritos na 

norma, e foi necessária a interpolação de valores próximos para defini-los. Os fatores S2 

utilizados estão descritos no Tabela 1. 

Tabela 1 - Fator S2 para as sete situações de análise 

Categoria Z (m) S2 

3 
6 0.48 

120 0.91 

4 15 0.49 

5 

30 0.42 

60 0.54 

90 0.62 

120 0.68 

Fonte: ABNT, 1988. Forças devidas ao vento em edificações. Adaptado pelo autor. 

 Com o auxílio do software Excel, os valores de velocidade de vento dos 10 anos 

analisados foram adaptados de acordo com as situações descritas, e, por fim, foram montados 

gráficos de frequência de velocidade de vento por mês na cidade de Goiânia.  Os intervalos 

das frequências de velocidade foram definidos considerando turbinas eólicas de pequeno 

porte, normalmente aplicadas em regiões urbanas, onde a velocidade de cut-in é de 

aproximadamente 2,5 m/s e a velocidade de cut-out pode chegar a 20 m/s, podendo variar de 

acordo com o fabricante e modelo da turbina (CACE et al., 2007). 

 A partir da velocidade do vento e sua disponibilidade ao longo do ano, a análise do 

potencial eólico foi realizada através do Fator de Capacidade. De acordo com Allan e Billinton 

(2000) citados por Leite, Borges e Falcão (2006), este fator é definido como a razão entre a 

EAWE (Expected Available Wind Energy), que consiste na quantidade de energia que pode 

ser gerada durante o ano sem considerar eventuais perdas na turbina eólica, e a IWE 

(Installed Wind Energy), que é a potência eólica instalada multiplicada por pelo número de 

horas em um ano, que representa o valor máximo de energia extraída ao longo deste. A 

equação 5 descreve esta equação. 

𝐹𝐶 =  
𝐸𝐴𝑊𝐸

𝐼𝑊𝐸
 

(5) 
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 A EAWE é calculada utilizando a Equação 2 multiplicada pelo potencial máximo de 

extração de energia (Cp) de uma turbina eólica pré-definida, que é calculado através da 

seguinte equação: 

𝐶𝑝 =  
𝑃

1

2
(𝜌𝐴𝑣𝑛𝑜𝑚

3 )
  (6) 

 Onde P é a potência instalada da turbina e Vnom é sua velocidade nominal (m/s). 

 A velocidade presente na equação 2 é a velocidade horária medida na estação 

meteorológica. A EAWE só é calculada para medições de velocidade de vento maiores que a 

velocidade de cut-in da turbina analisada.  Os valores calculados para cada velocidade foram, 

então, somados, obtendo-se a EAWE anual.  

 São calculados Fatores de Capacidade para cada mês do ano utilizando as suas 

características médias, e as análises foram feitas com o Fator de Capacidade médio anual. 

 A escolha das turbinas e suas características se deu baseada em um estudo de caso 

realizado no Reino Unido com turbinas de eixo horizontal em diferentes localizações. As 

turbinas foram instaladas e as medições realizadas pelo Energy Saving Trust entre 2008 e 

2009, e os resultados foram analisados por James et al. em 2010. O objetivo deste trabalho 

foi verificar a viabilidade econômica da instalação das turbinas voltadas para microgeração de 

energia eólica. 

 As principais características das turbinas escolhidas estão descritas no  

Quadro 5. As duas turbinas são de eixo horizontal. 

Quadro 5 - Modelos de turbinas eólicas escolhidos 

TURBINA 1 TURBINA 2 

Nome:  Turbina 1 Nome:  Turbina 2 

Área de Seção: 2.54 m² Área de Seção: 3.46 m² 

Cp 0.37 Cp 0.36 

Potência Instalada: 1,000 W Potência Instalada: 1,500 W 

Velocidade nominal: 12.00 m/s Velocidade nominal: 12.50 m/s 

Velocidade cut-in: 2.50 m/s Velocidade cut-in: 2.30 m/s 

Velocidade cut-out: 50.00 m/s Velocidade cut-out: Não há 

Fonte: James et al., 2010. Implications of the UK field trial of building mounted horizontal axis micro-wind turbines. 

Adaptado pelo autor. 



50 Potencial de utilização das energias eólica e solar em Goiânia 
 

   
 L. M. da Silva 

 Além da velocidade do vento, outro dado meteorológico analisado é sua direção. A 

partir dos dados obtidos na estação meteorológica e utilizando o software WRPlot View, a 

rosa dos ventos de Goiânia foi elaborada, de modo a se determinar a direção mais frequente 

de incidência nos ventos na cidade. 

3.4. ANÁLISE DO POTENCIAL DO USO DA ENERGIA SOLAR 

 Para a análise do potencial do uso de energia solar , o primeiro passo foi a conversão 

dos valores obtidos na estação meteorológica (irradiância, em kJ/m²), em irradiação solar 

(kWh/m².dia). A irradiação é o formato ideal para se dimensionar a quantidade de energia que 

um conjunto fotovoltaico pode gerar. 

 A conversão foi realizada através de etapas: 

i. Separação dos valores com irradiância maiores do que 0 (isto é, valores onde havia 

incidência de raios solares); 

ii. Média mensal dos valores de irradiância maiores que 0; 

iii. Determinação da quantidade média mensal de horas de incidência de raios solares; 

iv. Determinação da irradiação, através do produto da irradiância mensal média pela 

quantidade de horas de incidência de raios solares. 

 Os dados obtidos na estação meteorológica são referentes à incidência de raios 

solares no plano horizontal. 

 Para o dimensionamento da quantidade de energia que um conjunto fotovoltaico pode 

gerar, foram escolhidos dois módulos fotovoltaicos da Tabela de Eficiência Energética do 

Programa Brasileiro de Etiquetagem do INMETRO, todos de classificação A (mais eficiente). 

As características relevantes dos módulos escolhidos estão descritas no Quadro 6. 

Quadro 6 - Características dos módulos fotovoltaicos escolhidos 

MÓDULO 1 MÓDULO 2 

Material Silício PoliCristalino Material Silício PoliCristalino 

Área 1 m² Área 1.64 m² 

Potência 140 W Potência 272 W 

Eficiência 14.00% Eficiência 16.60% 

Fonte: INMETRO, 2016. Tabela de Eficiência Energética – Sistema de Energia Fotovoltaica – Módulos – Edição 

02/2016. Adaptado pelo autor. 

Disponível em: <http://www.inmetro.gov.br/consumidor/pbe/tabela_fotovoltaico_modulo.pdf>. 
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 Com as características dos módulos fotovoltaicos utilizados, é possível se dimensionar 

a energia gerada com a irradiação obtida de acordo com os dados meteorológicos, através 

da Equação 7. Ao utilizar essa equação para o cálculo da energia, assume-se que não houve 

nenhum tipo de perda durante a geração. 

𝐸 = 𝜂 𝐴 𝐻𝑇 (7) 

 Onde η é a eficiência do modulo fotovoltaico, A é a área ocupada por este e HT a 

irradiação solar incidente sobre ele. 

 O fator de capacidade é, então, calculado de acordo com a Equação 8. 

𝐹𝐶 (%) =
𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔𝑖𝑎 𝐺𝑒𝑟𝑎𝑑𝑎 

𝑃𝑜𝑡ê𝑛𝑐𝑖𝑎 ∗ 24 ∗ 𝐷𝑖𝑎𝑠
 

(8) 

 São calculados Fatores de Capacidade para cada mês do ano utilizando as suas 

características médias, e as análises foram feitas com o Fator de Capacidade médio anual. 

 Os valores calculados com os dados meteorológicos foram comparados com dados 

obtidos no SunData, um programa elaborado pelo CRESESB – Centro de Referência Para 

Energia Solar e Eólica Sérgio Brito destinado ao cálculo da irradiação solar diária mensal em 

qualquer ponto do território nacional, e também com os dados de Irradiação Máxima (isto é, 

quando não há a presença de nuvens no céu), obtidos através do software RayMan. 
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3.5. DESENVOLVIMENTO DO MAPA TEMÁTICO 

 Por fim, um mapa temático com as diferentes rugosidades existentes no tecido urbano 

foi elaborado. Uma das aplicações dos mapas temáticos é na elaboração de diretrizes para o 

desenvolvimento urbano: usando os resultados que podem ser inferidos do mapa, é possível 

estabelecer regiões onde, por exemplo, o potencial eólico é elevado, mas o potencial solar é 

baixo, e propor incentivos para o desenvolvimento das tecnologias de energias renováveis 

nessas regiões. 

 O desenvolvimento de mapas temáticos tem sido usado para pesquisas que envolvam 

análises geográficas de territórios, apesar de também ser utilizado em aplicações com pouca 

relevância geográfica (como, por exemplo, pesquisas de eleições). Sua aplicação dentro do 

campo das energias renováveis é recente, mas vem sendo cada vez mais utilizada na 

obtenção de mapas temáticos de geração de energia (CRISTEA; JOCEA, 2016). 

 O mapa foi construído utilizando os softwares Google Earth e Adobe Photoshop a partir 

de uma amostragem de diferentes rugosidades existentes no tecido urbano identificadas com 

base na experiência dos autores e com base nas imagens de satélite. As rugosidades foram 

separadas em categorias similares às descritas na NBR 6123 (ABNT, 1988).  
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4. RESULTADOS E ANÁLISES 

 Neste capítulo, os resultados obtidos através das simulações realizadas descritas no 

capítulo anterior serão apresentados, discutidos e comparados com trabalhos similares 

realizados. 

4.1.  POTENCIAL EÓLICO 

 Após a adaptação das diferentes velocidades de vento, medidas na estação 

meteorológica, de acordo com as diferentes rugosidades e situações anteriormente 

estabelecidas, foi possível obter uma série de gráficos com a distribuição de velocidades de 

vento médias mensais (Figuras Figura 17 a Figura 23).  

 Os gráficos apresentados a seguir mostram que a maior parte do vento incidente sobre 

a cidade, independentemente da situação analisada e da rugosidade local, possui valores 

iguais a zero ou menores que 2,50 m/s. No caso da situação iii, em um edifício de 10 

pavimentos (com altura equivalente de 30 metros) inseridos numa zona verticalizada de 

categoria 5, os valores menores que 2,50 m/s representam, em média, 99,80% do total de 

ventos registrados. Esta se mostra a situação mais desfavorável para a possível geração 

eólica, visto que a maioria das turbinas eólicas de pequeno porte voltadas para o ambiente 

urbano possuem velocidade cut-in de, pelo menos, 2,50 m/s. 

 Já na situação vii, considerada a situação mais favorável para a eventual geração, 

onde um edifício de 40 pavimentos (com altura equivalente de 120 metros) é inserido numa 

zona não verticalizada de categoria 3, os valores menores que 2,50 m/s representam, em 

média, 89,25% dos valores. 

 Ainda assim, a análise da distribuição das velocidades de vento incidentes sobre 

Goiânia não é suficiente para classificar se a implantação de turbinas eólicas de pequeno 

porte em edificações é viável ou não, sendo necessárias análises adicionais quanto ao seu 

fator de capacidade. 
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Figura 17 - Distribuição de ventos em um edifício de 2 pavimentos em uma zona de categoria 3 

 

Figura 18 - Distribuição de ventos em um edifício de 5 pavimentos em uma zona de categoria 5 
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  Figura 19 - Distribuição de ventos em um edifício de 10 pavimentos em uma zona de categoria 5 

 

Figura 20 - Distribuição de ventos em um edifício de 20 pavimentos em uma zona de categoria 5 
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Figura 21 - Distribuição de ventos em um edifício de 30 pavimentos em uma zona de categoria 5 

 

Figura 22 - Distribuição de ventos em um edifício de 40 pavimentos em uma zona de categoria 5 
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Figura 23 - Distribuição de ventos em um edifício de 40 pavimentos em uma zona de categoria 3 

 

 Para o cálculo dos diferentes fatores de capacidade de acordo com as turbinas eólicas 

selecionadas e descritas no capítulo anterior, deve-se, primeiramente, calcular a IWE 

(Installed Wind Energy). Esta é obtida através do produto da potência instalada da turbina (em 

W) pela quantidade de horas presentes em um ano. Adotando-se um ano com 365 dias, 

obteve-se que a IWE da Turbina 1 é de 8.760.000 W, enquanto a da Turbina 2 é de 13.140.000 

W. 

 Já para o dimensionamento da EAWE (Expected Available Wind Energy), foram 

consideradas, em cada situação, apenas as velocidades com valores maiores que as 

velocidades cut-in das turbinas, sendo a da Turbina 1 de 2,50 m/s e da Turbina 2 de 2,30 m/s. 

Em seguida, a energia obtida é dividida pelo IWE, obtendo-se o fator de capacidade para cada 

turbina em cada situação. 

 As Tabelas Tabela 2 a Tabela 8, descritas a seguir, indicam a EWAE dimensionada 

para cada um dos 10 anos em função de cada turbina e, em seguida, é calculado um valor 

médio desses anos para se obter os fatores de capacidade característicos de cada situação. 
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Tabela 2 - EWAE e fatores de capacidade para a situação i 

Ano 
Turbina 1 Turbina 2 

EAWE (W) FC EAWE (W) FC 

2005 966 0.011% 1,928 0.022% 

2006 513 0.006% 1,189 0.014% 

2007 1,516 0.017% 2,539 0.029% 

2008 342 0.004% 893 0.010% 

2009 212 0.002% 486 0.006% 

2010 695 0.008% 1,481 0.017% 

2011 667 0.008% 1,452 0.017% 

2012 921 0.011% 1,828 0.021% 

2013 446 0.005% 946 0.011% 

2014 508 0.006% 984 0.011% 

 
Média 10 Anos 0.008% 0.016% 

 

Tabela 3 - EWAE e fatores de capacidade para a situação ii 

Ano 
Turbina 1 Turbina 2 

EAWE (W) FC EAWE (W) FC 

2005 1,114 0.013% 2,145 0.024% 

2006 603 0.007% 1,369 0.016% 

2007 1,670 0.019% 2,898 0.033% 

2008 411 0.005% 988 0.011% 

2009 235 0.003% 555 0.006% 

2010 816 0.009% 1,660 0.019% 

2011 729 0.008% 1,639 0.019% 

2012 1,066 0.012% 2,086 0.024% 

2013 551 0.006% 1,053 0.012% 

2014 588 0.007% 1,103 0.013% 

 
Média 10 Anos 0.009% 0.018% 
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Tabela 4 - EWAE e fatores de capacidade para a situação iii 

Ano 
Turbina 1 Turbina 2 

EAWE (W) FC EAWE (W) FC 

2005 389 0.004% 648 0.007% 

2006 157 0.002% 353 0.004% 

2007 592 0.007% 1,233 0.014% 

2008 123 0.001% 251 0.003% 

2009 45 0.001% 163 0.002% 

2010 213 0.002% 463 0.005% 

2011 209 0.002% 508 0.006% 

2012 312 0.004% 680 0.008% 

2013 169 0.002% 335 0.004% 

2014 163 0.002% 365 0.004% 

 
Média 10 Anos 0.003% 0.006% 

 

 

Tabela 5 - EWAE e fatores de capacidade para a situação iv 

Ano 
Turbina 1 Turbina 2 

EAWE (W) FC EAWE (W) FC 

2005 2,163 0.025% 3,676 0.042% 

2006 1,380 0.016% 2,460 0.028% 

2007 2,922 0.033% 5,060 0.058% 

2008 996 0.011% 1,835 0.021% 

2009 559 0.006% 1,218 0.014% 

2010 1,674 0.019% 3,221 0.037% 

2011 1,653 0.019% 3,193 0.036% 

2012 2,104 0.024% 3,821 0.044% 

2013 1,062 0.012% 1,979 0.023% 

2014 1,113 0.013% 2,059 0.024% 

 
Média 10 Anos 0.018% 0.033% 
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Tabela 6 - EWAE e fatores de capacidade para a situação v 

Ano 
Turbina 1 Turbina 2 

EAWE (W) FC EAWE (W) FC 

2005 4,659 0.053% 7,166 0.082% 

2006 3,172 0.036% 5,179 0.059% 

2007 6,369 0.073% 9,802 0.112% 

2008 2,380 0.027% 4,109 0.047% 

2009 1,776 0.020% 3,081 0.035% 

2010 4,050 0.046% 6,793 0.078% 

2011 4,104 0.047% 6,713 0.077% 

2012 4,734 0.054% 7,465 0.085% 

2013 2,511 0.029% 4,216 0.048% 

2014 2,646 0.030% 4,170 0.048% 

 
Média 10 Anos 0.042% 0.067% 

 

Tabela 7 - EWAE e fatores de capacidade para a situação vi 

Ano 
Turbina 1 Turbina 2 

EAWE (W) FC EAWE (W) FC 

2005 7,585 0.087% 11,465 0.131% 

2006 5,607 0.064% 8,892 0.102% 

2007 10,463 0.119% 15,401 0.176% 

2008 4,471 0.051% 7,038 0.080% 

2009 3,461 0.040% 5,734 0.065% 

2010 7,334 0.084% 11,391 0.130% 

2011 7,215 0.082% 11,249 0.128% 

2012 8,037 0.092% 12,414 0.142% 

2013 4,607 0.053% 7,437 0.085% 

2014 4,533 0.052% 7,085 0.081% 

 
Média 10 Anos 0.072% 0.112% 
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Tabela 8 - EWAE e fatores de capacidade para a situação vii 

Ano 
Turbina 1 Turbina 2 

EAWE (W) FC EAWE (W) FC 

2005 25,306 0.289% 33,583 0.383% 

2006 20,723 0.237% 27,501 0.314% 

2007 33,277 0.380% 44,162 0.504% 

2008 18,064 0.206% 23,973 0.274% 

2009 15,400 0.176% 20,437 0.233% 

2010 27,041 0.309% 35,886 0.410% 

2011 26,382 0.301% 35,012 0.400% 

2012 28,940 0.330% 38,406 0.438% 

2013 18,528 0.212% 24,589 0.281% 

2014 17,063 0.195% 22,645 0.259% 

 
Média 10 Anos 0.263% 0.350% 

 O menor fator de capacidade registrado foi na Situação iii com a utilização da Turbina 

1, com 0,003%. Já o maior valor obtido foi na Situação vii, utilizando-se a Turbina 2; o valor 

obtido foi de 0,35%. Um gráfico comparativo entre os diferentes fatores de capacidade e 

situações de análise é mostrado na Figura 24. 

Figura 24 - Comparativo entre os fatores de capacidade de cada turbina para todas as situações de análise 
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 James et al. (2010) concluíram em seu trabalho “Implications of the UK field trial of 

building mounted horizontal axis micro-wind turbines” que, para que a instalação de uma 

turbina eólica de pequena dimensão apresente viabilidade financeira, o fator de capacidade 

deve ser de, no mínimo, 6%. Apesar de ser um estudo de caso realizado no Reino Unido e 

que, portanto, analisa a viabilidade econômica a partir das características do mercado 

britânico, pode-se estender essa análise para Goiânia, visto que, apesar de serem registrados 

diferentes preços de custo de energia ou custo de equipamento, estes tendem a manter a 

mesma proporção. 

 Como o maior fator de capacidade encontrado para a cidade de Goiânia foi de 0,350%, 

é possível se concluir que a instalação de turbinas eólicas voltadas para a microgeração no 

tecido urbano goianiense não seria viável. 

 A rosa dos ventos apresentada na Figura 25 indica que a maior parte dos ventos 

incidentes sobre a cidade de Goiânia sopram, em primeiro lugar, na direção Noroeste, e em 

seguida na direção Sudeste. Isso mostra que, em caso do surgimento de turbinas eólicas mais 

eficientes e capazes de gerar energia significativa mesmo com baixas velocidades de vento, 

as turbinas de eixo horizontal deveriam ser direcionadas às essas orientações. 

Figura 25 - Rosa dos ventos da cidade de Goiânia - GO 
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4.2. POTENCIAL SOLAR 

 O primeiro resultado obtido através da análise do potencial solar, isto é, a conversão 

da Irradiância (kJ/m²) em Irradiação (kWh/m².dia), está descrito na Tabela 9. 

Tabela 9 - Irradiação diária média obtida através dos dados meteorológicos 

Mês 
Irradiância horária 

média mensal 
(W/m²) 

Horas com 
irradiação nos 

10 anos 

Média de horas 
de sol por mês 

Irradiação diária média 
(kWh/m².dia) 

Plano horizontal (Estação 
meteorológica) 

Jan 357.79 4257 14 4.94 

Fev 383.11 3713 13 5.10 

Mar 372.12 4082 13 4.91 

Abr 390.51 3735 13 4.88 

Mai 380.00 3730 12 4.60 

Jun 356.14 3603 12 4.31 

Jul 369.54 3722 12 4.47 

Ago 423.60 3732 12 5.13 

Set 427.92 3693 12 5.31 

Out 390.42 4104 13 5.19 

Nov 360.25 4161 14 5.01 

Dez 356.85 4329 14 5.00 

 A média dos valores de irradiação diária média é de 4,90 kWh/m².dia. O valor estimado 

para a região Centro-Oeste no Atlas Brasileiro de Energia Solar (PEREIRA et al., 2006) é de 

5,70 kWh/m².dia, significativamente maior que o obtido através dos dados da estação 

meteorológica. O que pode justificar esta diferença é o fato de que os dados utilizados na 

elaboração do Atlas foram medidos entre os anos de 2004 e 2005, e se caso um desses anos 

apresentasse um comportamento anormal, as medições deste ano teriam um maior impacto 

sobre a irradiação solar média. 

 A irradiação apresenta comportamentos diferentes nos meses de inverno e nos meses 

de verão, o que está relacionado com a altura solar: nos meses de verão, a altitude solar é 

maior, e o volume de raios solares incidentes sobre a placa é maior que no inverno, quando 

a altura solar é menor. O gráfico da Irradiação diária média x Mês apresentado na Figura 26 

facilita a percepção deste fator. 

 O que pode influenciar ainda mais nas diferenças de comportamento é o clima da 

região. Nos meses de inverno, a umidade registrada atinge valores pequenos, visto a 

pluviosidade é quase inexistente entre os meses de junho e agosto; por um lado, esse fator 

impacta positivamente na incidência dos raios solares, visto que não há a presença de nuvens 

no céu para impedir a incidência direta. Por outro lado, durante os meses de seca, é comum 
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na região do Centro-Oeste a existência de queimadas, que geram gases que interferem na 

passagem dos raios. 

Figura 26 - Irradiação diária média (kWh/m².dia) por mês 
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 A Figura 27 mostra uma comparação entre os valores obtidos na estação 
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Tabela 10 - Irradiação diária média obtida através do software SunData 

Irradiação diária média (kWh/m².dia) 

Plano horizontal (SunData) Plano inclinado 17º (SunData) 

5.28 4.87 

5.03 4.82 

5.06 5.11 

4.81 5.21 

4.67 5.42 

4.44 5.35 

4.86 5.80 

5.28 5.93 

4.89 5.07 

5.22 5.08 

5.17 4.82 

5.33 4.86 
 

Figura 27 - Irradiação diária média (kWh/m².dia) por mês de acordo com a estação meteorológica e SunData 
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 Um quarto valor de irradiação também foi estimado: os valores obtidos através da 

estação meteorológica foram inseridos no software RayMan, que deu, como retorno, a 

irradiância média mensal máxima; este valor seria obtido caso não existisse nenhuma nuvem 

ou obstáculo no céu, o que resultaria em uma incidência direta sobre a placa solar. Os valores 

foram tratados e a irradiação diária média para essa situação é mostrada na Tabela 11.  

Tabela 11 - Irradiação diária média máxima obtida através do software RayMan 

Mês 
Irradiância média 
mensal máxima 

(W/m²) 

Horas com 
irradiação nos 10 

anos 

Média de horas 
de sol por mês 

Irradiação diária média 
(kWh/m².dia) 

Plano horizontal 
(Irradiação Máxima - 

Sem nuvens) 

Jan 662.97 3765 12 8.09 

Fev 643.02 3384 12 7.78 

Mar 606.10 3718 12 7.27 

Abr 568.41 3461 12 6.59 

Mai 541.24 3353 11 5.90 

Jun 515.07 3201 11 5.51 

Jul 529.84 3388 11 5.83 

Ago 555.31 3662 12 6.61 

Set 616.66 3600 12 7.40 

Out 629.35 3928 13 7.99 

Nov 632.73 3873 13 8.23 

Dez 639.77 3930 13 8.13 

  As diferenças entre os valores obtidos através da estação meteorológica e através do 

software RayMan são ilustradas na Figura 28. 

 Apesar da irradiação solar diária média calculada a partir dos dados meteorológicos e 

dos valores obtidos através do software SunData apresentarem um bom valor quando 

comparada ao exposto no Atlas Brasileiro de Energia Solar (PEREIRA et al., 2006), esses 

valores não são suficientes para mostrar a viabilidade da utilização das placas solares na 

cidade de Goiânia. Foram calculados, então, fatores de capacidade para os dois módulos de 

placas solares descritos no capítulo anterior para as três situações citadas. Por se tratar de 

um dado hipotético e que dificilmente irá ocorrer, não foram calculados fatores de capacidade 

considerado a irradiação diária média máxima obtida através do software RayMan. 

 Os fatores de capacidade calculados para as três situações e para os diferentes 

módulos de placas solares são mostrados nas Tabelas Tabela 12, Tabela 13 e Tabela 14. 
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Figura 28 - Irradiação diária média (kWh/m².dia) por mês de acordo com a estação meteorológica e RayMan 

 

 

Tabela 12 - Fatores de capacidade calculados de acordo com os dados da estação meteorológica no plano 
horizontal 
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Energia fotovoltaica mensal (KWh/mês) Fator de Capacidade (%) 
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Jan 21.43 41.67 20.57% 20.59% 
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Set 22.29 43.34 22.11% 22.13% 

Out 22.54 43.82 21.64% 21.65% 

Nov 21.03 40.90 20.86% 20.88% 

Dez 21.68 42.16 20.82% 20.83% 

  FC Médio (%) 20.43% 20.45% 
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Tabela 13 - Fatores de capacidade calculados de acordo com os dados do SunData no plano horizontal 

Mês 

Energia fotovoltaica mensal (KWh/mês) Fator de Capacidade (%) 

Módulo 1 Módulo 2 Módulo 1 Módulo 2 

Jan 22.92 44.56 22.00% 22.02% 

Fev 19.72 38.34 20.96% 20.98% 

Mar 21.96 42.70 21.08% 21.10% 

Abr 20.20 39.28 20.04% 20.06% 

Mai 20.27 39.41 19.46% 19.48% 

Jun 18.65 36.26 18.50% 18.52% 

Jul 21.09 41.02 20.25% 20.27% 

Ago 22.92 44.56 22.00% 22.02% 

Set 20.54 39.94 20.38% 20.39% 

Out 22.65 44.05 21.75% 21.77% 

Nov 21.71 42.22 21.54% 21.56% 

Dez 23.13 44.98 22.21% 22.23% 

  FC Médio (%) 20.85% 20.87% 

 

Tabela 14 - Fatores de capacidade calculados de acordo com os dados do SunData no plano inclinado em 17º 

Mês 

Energia fotovoltaica mensal (KWh/mês) Fator de Capacidade (%) 

Módulo 1 Módulo 2 Módulo 1 Módulo 2 

Jan 21.14 41.10 20.29% 20.31% 

Fev 18.89 36.74 20.08% 20.10% 

Mar 22.18 43.13 21.29% 21.31% 

Abr 21.88 42.55 21.71% 21.73% 

Mai 23.52 45.74 22.58% 22.60% 

Jun 22.47 43.69 22.29% 22.31% 

Jul 25.17 48.95 24.17% 24.19% 

Ago 25.74 50.05 24.71% 24.73% 

Set 21.29 41.41 21.13% 21.14% 

Out 22.05 42.87 21.17% 21.19% 

Nov 20.24 39.37 20.08% 20.10% 

Dez 21.09 41.02 20.25% 20.27% 

  FC Médio (%) 21.65% 21.66% 

 

 É possível observar que, mesmo para situações de irradiações solares distintas, os 

fatores de capacidade médios apresentam valores muito próximos, sendo o fator de 

capacidade calculado para a situação onde a placa estaria inclinada em 17º maior que os 

demais. A diferença entre os fatores de capacidade calculados para as diferentes situações é 

ilustrada na Figura 29. 
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Figura 29 - Comparativo entre os fatores de capacidade de cada placa solar para as diferentes situações de 
análise 

 

 Em uma nota técnica lançada pela EPE em 2012 de nome Análise da Inserção da 

Geração Solar na Matriz Elétrica Brasileira, algumas simulações quanto a viabilidade e a 

competitividade da geração solar na geração distribuída (isto é, de pequeno porte, em 

residências ou comércios) foram realizadas. Considerando um painel solar com Fator de 

Capacidade de 15,1%, essa nota técnica concluiu que a sua utilização apresenta 

competitividade econômica quando comparada à energia fornecida pela concessionária local 

considerando uma vida útil do painel fotovoltaico de 20 anos, salvo em situações onde a tarifa 

de energia elétrica da concessionária local apresenta valores elevados. 

 A nota técnica afirma, ainda, que aplicações com fatores de capacidade maiores que 

os 15,1% se apresentam ainda mais competitivas. Como o menor valor observado de acordo 

com as placas adotadas foi de 20,43%, pode-se concluir que a utilização dos painéis solares 

fotovoltaicos na produção de energia elétrica se mostra viável para a irradiação solar medida 

na cidade de Goiânia. 
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4.3. MAPA TEMÁTICO DE RUGOSIDADE 

 A partir da combinação da imagem de satélite, obtida através do Google Earth com as 

diferentes rugosidades observadas de acordo com a experiência dos autores, um mapa 

contendo as diferentes rugosidades da cidade de Goiânia foi elaborado. 

 A cidade foi dividida em nove zonas principais, que variam em função da altura da 

edificação, da área de ocupação do lote e da rugosidade (relação entre a altura da edificação 

e a largura da rua) observadas. As zonas em questão estão descritas no Quadro 7. 

 A imagem de satélite foi, então, combinada com as zonas estabelecidas, e o mapa 

desenvolvido encontra-se no Apêndice deste trabalho, na Figura 30. 
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Quadro 7 - Diferentes rugosidades, alturas médias, ocupação do lote e legenda equivalente do Mapa 

Categoria 
equivalente na 

NBR 6123 

Altura média 
das edificações 

(m) 

Rugosidade 
observada 

Ocupação 
observada 

Legenda 

3 

< 6 0 - 0.5 50% 

 

< 6 0.5 - 1.0 80% 

 

< 6 1.0 - 1.5 100% 

 

4 < 20 1.0 - 1.5 80%  

 

5 

20 - 50 1.5 - 2.5 80% 

 

30 - 60 1.0 - 4.0 80% 

 

45 - 90 2.0 - 4.0 80% 

 

90 - 120 4.0 - 6.0 60% 

 

ÁREAS VERDES 
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5. CONCLUSÕES 

 Com o aumento do consumo de energia elétrica no Brasil e no mundo e o consequente 

aumento dos impactos ambientais associados às suas fontes de produção que atualmente 

compõe a matriz energética mundial, há uma enorme necessidade de se ampliar a utilização 

de fontes consideradas limpas (ou renováveis) para a produção de energia elétrica. 

 A matriz energética brasileira é composta, em sua maioria, por energias oriundas de 

fontes renováveis, principalmente a energia hidroelétrica. As condições hidrológicas 

desfavoráveis pelas quais o país passa atualmente, porém, fizeram com que a participação 

da energia hidroelétrica na matriz energética diminuísse nos últimos anos. Buscando evitar a 

utilização em maior escala de energias oriundas de fontes não-renováveis (como as 

termoelétricas), é necessário se pensar em fontes alternativas renováveis para a produção de 

energia, como a solar e a eólica. 

 Este trabalho se propôs a identificar a verificar o potencial existente da utilização das 

energias solar e eólica dentro do tecido urbano da cidade de Goiânia – GO para a produção 

de energia elétrica, utilizando-se de dados medidos em uma estação meteorológica. 

 A partir de estudos já elaborados por Amarante et al. (2001) e Pereira et al. (2006), 

era esperado, em linhas gerais, que a energia solar apresentasse grande potencial de 

utilização, enquanto a energia eólica apresentaria baixo potencial.  

 Com a análise dos dados da estação meteorológica e a partir de algumas suposições 

quanto as placas solares fotovoltaicas e as turbinas eólicas utilizadas na geração, foi possível 

observar que, assim como o esperado, há um grande potencial de utilização da energia solar 

para a produção de energia elétrica, enquanto que o potencial para a utilização da energia 

eólica é praticamente nulo dentro do tecido urbano da cidade de Goiânia. 

 O desenvolvimento do mapa temático de rugosidade da cidade de Goiânia – GO serviu 

para ilustrar as diferentes situações de análise estabelecidas na análise do potencial eólico. 

Apesar da utilização de turbinas eólicas para a micro e minigeração na cidade de Goiânia não 

apresentar viabilidade, o mapa permite algumas outras análises quanto ao potencial solar. Em 

zonas com rugosidade muito variável, observa-se edifícios com alturas muito distintas na 

mesma região. Isso pode implicar na geração de energia a partir das placas solares 

fotovoltaicas, visto que o edifício maior pode gerar sombras sobre o edifício menor, impedindo 

a incidência dos raios solares em tempo integral. 
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 Sendo assim, ao analisar a possibilidade de utilização das placas fotovoltaicas, deve-

se analisar a região ao redor do ponto de instalação, de modo a evitar que a geração de 

energia elétrica seja comprometida pelas sombras geradas por edifícios de maior altura. 

 Como sugestão para estudos futuros, uma análise tridimensional das diferentes zonas 

de rugosidade e seus edifícios com alturas variadas de Goiânia buscando verificar a irradiação 

solar incidente no topo de cada edifício apresentaria resultados mais precisos quanto ao 

potencial de geração por zona, visto que o calculado neste trabalho desconsidera os possíveis 

efeitos de sombreamento gerado pelas edificações vizinhas. 

 O mapa de rugosidade desenvolvido apresenta grande versatilidade quanto a sua 

possível utilização em trabalhos futuros: análises climáticas, de conforto térmico ou de 

eficiência energética normalmente são realizadas considerando a rugosidade do tecido 

urbano, que foi verificada, estabelecida e ilustrada neste mapa. 
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Figura 30 - Mapa de rugosidades da cidade de Goiânia - GO 

 


